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o presente trabalho se constitui numa contribui

ção da Fundação Jones dos Santos Neves ao processo de planejamento

do Estado do Espírito Santo e do país. Trata-se do primeiro traba

lho neste campo e nesta linha, a nível estadual, que, junto com ou

tros estudos da Fundação, como Estrutura Demográfica do Espirito

Santo - 1940/2000 e Pesquisa e Análise das Aspirações das Elites NU

nicipais, o projeto de regionalização ajuda a formar a base natural

para formulação do planejamento.

As condicionantes espaciais e suas implicações,

estão assumindo um lugar cada vez mais importante no contexto do

planejamento e do desenvolvimento econômico-social. Os orgaos de Go

verno, a nível estadual, estão criando uma consciência do valor ins

trumental da regional ização, inclusive como fator de definição dos

programas de investimento públ ico, a médio e longo prazos.

O presente documento, embora calcado em formula

ções metodológicas acadêmicas, não traz esta pretensão, porque, ba

sicamente, é destinado a compor documentos de caráter planificador l

de Governo.

t essencial se ater - e o estudo carrega a pre

tensão de criar estes subsídios - a que o Estado deve utilizar as

potencialidades de todas as regloes das quais ele se forma e é ges

tor, procurando com isso diminuir os desequilíbrios e desigualdades

regionais que inibe o processo de desenvolvimento harmônico e glo

bal.

Também, faz-se primordial se ater - e o documen

to a isso se propõe mais - a que suas conclusões poderão ser usadas

a nível federal ,no exato momento em que o II PND, em curso, avaliai

seus resultados para oferecer prática e usos a seu sucedâneo imedia

to.
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Com isso, a Fundação Jones dos Santos Neves se

orgulha em poder oferecer uma contribuição de tamanho porte ao pla

nejamento do Estado e do país, na medida em que espera que outras'

reflexões aportem dos administradores públicos, técnicos e estudio

sos da problemática de desenvolvimento urbano e regional, a partir

da divulgação do presente texto.
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A regionalizaçio de um espaço territorial para

fins de planejamento e um dos primeiros passos para a oficializaçio

de políticas regionais de desenvolvimento.

A experiência brasileira neste campo é relativa

mente recente. As primeiras tentativas aconteceram no final da dé

cada de 1950, particularmente através da idéia e dos programas da

SUDENE, no Nordeste, e dos Grupos de Planejamento do Estado de sio

Paulo (Governo Carvalho Pinto, 1959/63)1.

Durante os últimos quinze anos, o Governo Fede

ral amp1 iou a sua atuaçao na area com o advento da SUDAM, da SUDE

SUL, da SUDECO e da SUFRAMA. Mais recentemente, tem sido acomp~

nhada pelos Governos Estaduais que, cada vez em maior número, se

conscientizam da importância do fator espaço no processo de desen

vo1vimento econômico.

Um dos exemplos dessa conscientizaçio crescente

e, sem dúvida, a e1aboraçio de planos de regionalizaçio, na medida

em que eles visam, em última instância, criar condições para que o

setor púb1 ico tenha uma açio programática que se estenda e se

amplie espacialmente.

1
Ver BARROS, José Roberto Mendonça de. A experiência regional de
planejamento. In LAFER, Betty Mindl in, org. Planejamento no Bra
si1. sio Paulo, Perspectiva, 1973. P. 111-37 - Coleçao Debates ~
Vo1. 21.
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No contexto brasileiro, a elaboração de JtegionE:.

lizaçõ~ tem antecedido, quase que necessariamente, a implement~

ção de polTticas de descentralização concentrada 2 • Tais polTticas

representam, a grosso modo, uma tenta ti va de se cone i 1 iar do i s co..':!.

ceitos geralmente vistos como antagônicos: eficiência e equidade.

Partem do pressuposto de que uma polTtica de l~~ez-6aine seria

nao so prejudicial e ineficiente a longo prazo, como careceria de

equidade a curto prazo.

Antes de se analisar o eon6lito entre eficiên

cia e equidade, e preciso que os dois conceitos sejam definidos 3
•

Eficiência ~ um conceito puramente t~cnico, associado ao objetivo

de crescimento econômico. Por esta razão, a eficiência de uma or

ganização econômica ~ representada por sua taxa de crescimento do

produto; no caso de um PaTs usa-se, geralmente, a taxa de cresci

mento do Produto Interno Bruto. O conceito de equidade, por outro

lado, não goza de tanta clareza, apesar de ser largamente utiliza

do em linguagem constitucional. Em linguagem corrente, equidade

~ a qualidade de ser justo, de proporcionar condições para o dese..':!.

volvimento de cada um, de acordo com suas necessidades. Equidade

está, pois, intimamente ligada ao conceito de justiça social. Mas

não deve, entretanto, ser confundida com igualdade.

2
Termo inicialmente usado por Lloyd Rodwin. Para um bom exemplo de
po]f ti ca. de descentra 1i zação concent rada, ver Lloyd Rodw in and
Associates. Planningurban growth and regional development. Cam
bridge, Massachusetts, MIT Press, 1969. 524 p.

3
Ver ALONSO, William. Equityand its relation to efficiency in
urbanization. In KAIN, J. F. e PERSKY, J. org. Essays in regi~

nal economics. Cambridge, Ma sachusetts, Harvard University Press,
1972. P. 40 - 57.
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Os conceitos de eficiência e equidade podem entrar

em conÜiLto, em termos espaciais, pois o primeiro leva, quase que

inevitavelmente, à concentração de atividades econômicas e de recursos

financeiros, enquanto o segundo tende a objetivar uma distribuição

mais equil ibrada dos mesmos.

O atual sistema urbano brasileiro caracteriza-se

pela concentração de população e de atividades econômico -administrati

vas em pontos restritos do território nacional. O mesmo tende a ocor

rer em relação a muitos Estados da Federação. Tanto em um caso como

no outro, esta situação reflete a adoção; no passado, de políticas

(nacionais e/ou estaduais) de desenvolvimento setorial que enfatizaram

o objetivo de eficiência. Dentre essas políticas, destacam-se todas

as ações públicas destinadas a implantar ou facilitar a viabil izaçãode

indústrias básicas e de bens intermediários.

As políticas exempl ificadas acima, resultaram na

concentração de atividades - com alto poder multiplicador de renda

em pontos selecionados do espaço, ou seja, nos locais que ofereciam

maiores retornos de investimento. Por sua vez, essa concentração acio

nou todo um mecanismo de dominação espacial, onde os locais não bene

ficiados pela modv1.J'li-zação de sua economia passaram a abastecer os

centros de crescimento acelerado com mão-de-obra qualificada e capl

ta 14
•

4

No que diz respeito à mão-de-obra, vários estudos já demonstraram o
caráter seletivo das migrações. Ver por exemplo, MATA, Milton da et
ali i. Migrações internas no Brasil: aspectos econômicos e demográfi
coso Rio de Janeiro, IPEA, 1973. Coleçao Relatôrios de Pesquisa, VoTo
T§: Capítulo IV.
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Estabeleceu-se, dessa forma, a estrutura espacial

brasileira, tanto a nível nacional como a nível estadual: concentra

ção de atividades econômicas e administrativas em pontos restritos

do território; grande poder de atração desses pontos; desequilíbrios

espaciais no que diz respeito às oportunidades econômicas.

Não há dúvida que a concentração é um fator impo..!::.

tante para a maioria das atividades industriais. Só de maneira con

centrada elas poderão tirar proveito das chamadas economias externass,

que lhes permitem investir, ainda mais, na reprodução de capital e,

consequentemente, contribuem para o aumento do produt0 6 • Não se pode

negar, entretanto, que a concentração de atividades econômicas, se e

eficiente a curto prazo, poderá não o ser no futuro, principalmente

quando sao consideradas as marcantes diferenças entre a eficiência

social e a eficiincia ~a empresa. Com efeito, as atuais economias

externas poderão se transformar em desoconomias de aglomeração se o

planejamento do crescimento econômico não levar em consideração o fa

tor espaço de forma explícita 7 • Acrescente-se a este quadro os efei

tos negativos que a concentração espacial de atividades e de renda

pode vir a exercer sobre o crescimento da demanda agregada. Finalmen

te, não se pode deixar de mencionar os efeitos que tal concentração,

principalmente a de renda, exerce sobre o grau de equidade predomina.!!,

te numa sociedade.

5

Termo inicialmente utilizado por Alfred Marshall em seu livro
up1e6 Oó EeonolrÚ-eó. Ocorre quando o cresc imento de um setor
a baixa dos custos para as firmas individuais que o compõem.

PlÚn
conduz

6

Ver SCITOVSKY, Tibor. Two eoneep~ Oó extennat eeonomle6. Journalof
Po1 itical Economy. 1954. P. 143 - 51. Vol. LXII.

7
Cabe lembrar, entretanto, que a mensuração de economias e
mias de aglomeração é tarefa árdua, se não impossível.

desecono
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Equidade é um conceito difícil de ser definido e

operacionalizado. Apesar disso, o consenso geral indica que a con

centração de atividades e de renda em certos pontos do território

tende a carrear, para esses pontos, uma parcela mais do que propo~

cional de recursos públ icos, cuja distribuição mais equitativa pod~

ria se constituir em forma indireta de redistribuição de riquezas.

De qualquer forma, a concentração tende a tornar-se um processo de

causação cumulativa. Tal processo, se não for revertido por forças

de mercado - fato difícil de ocorrer - ou pela ação planejada, pod~

ra resultar em grau insustentável de tensão social 8
•

É dentro deste contexto de forças antagônicas que

a política de descentralização concentrada emerge como agente conci

liador. Como a concentração excessiva pode levar a grandes perdas

em equidade, e a descentralização indiscriminada resultaria, sem dú

vida, em diminuição considerável de eficiência, a descentralização

concentrada, isto é, planejada em direção a certas cidades, poderia

auxiliar o objetivo de equidade sem comprometer demasiadamente o de

eficiência. Tais cidades passariam, então, a ter papel importante

no processo de desenvolvimento regional, já que representariam po~

tos de apoio a economia dos centros maiores, dos quais receberiam,

por sua vez, os estImulos necessários ao seu crescimento e ao de sua

região de influência imediata. Ademais, o redirecionamento de recur

sos governamentais para certas cidades (sem dúvida, aquelas que apr~

sentassem melhores condições de retorno de capital), induziria a

criação de economias de aglomeração, fator importante para um futu

ro crescimento auto-sustentado.

8

Ver MYRDAL, Gunnar. Economic theory and underdeveloped regions.New
York, Harper & Row, 1957.
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A adoção de políticas de descentral ização conce~

trada vem caracterizando, ji hi algum tempo, a atuação do Governo Fe

deral no campo do desenvolvimento regional. Assim, os recursos trans

feridos para o Nordeste por força do Artigo 34/18, por exemplo, foram,

em grande parte, concentrados nas regiões metropolitanas de Recife,

Salvador e Fortaleza. Nota-se, mais recentemente, a proposição de

outra política de descentralização concentrada que favorece o cresci

mento dos chamados centros de tamanho médio, como é o caso de Vitória.

No que diz respeito aos Governos Estaduais, a

elaboração de projetos de regionalização reflete, por sua vez, ames

ma preocupação com a concentração demasiada de pessoas e de recursos

em certas ireas, principalmente em torno das capitais. t preciso que

se ressalte, entretanto, que existem algumas diferenciações quanto a

util ização de políticas de descentralização concentrada pela União e

pelos Estados. Em primeiro lugar, hi o problema da escala geográfica

- o que pode parecer concentrado a nível estadual pode ser exemplo de

descentralização no âmbito nacional. Além disso, cabe lembrar que

uma desconcentração excessiva, a nível estadual, poderá prejudicar em

demasia a eficiência sem gerar um aumento proporcional de equidade

devido às maiores limitações de redistribuição de recursos dessa esfe

ra de governo. Finalmente, é importante que se evitem confl itos

entre as políticas federal e estadual.

A descentralização a nível estadual deve ser pai.

cimoniosa, pois, só assim, aumentarão as probabilidades de um mesmo

centro urbano vir a receber recursos de ambas as esferas de governo,

o que, evidentemente, maximizaria os benefícios da descentralização 

enquanto minimizaria seus custos.
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Isto posto, deve ser dito que a incorporação da

variável espaço ao processo institucionalizado de planejamento esta

dual atende às necessidades de melhorias na orientação/alocação dos

investimentos no tempo e no espaço.

Se antes e5ta variável era considerada apenas de

forma implícita, nas ações até então predominante5 de planejamento

setorial, agora ela passa a ter condições de ser incorporada ao pl~

nejamento global. O presente estudo representa o primeiro passo nes

ta direção.

O questionamento do onde investir está diretame.!:!.

te relacionado com a preocupação de conseguir melhor aplicação para

os recursos públicos disponíveis. Visa-se, em última análise, dimi

nuir as desigualdades inter e intra-regionais características das

economias subdesenvolvidas.

Em função disto, o estudo da dimensão espaço pa~

sa a ter uma relevãncia toda especial. Haja visto o seu vigoroso re

lacionamento com o contexto econômico e social da região analisada,

que é revelado quando se constata que existem graus determinados de

hierarquia ede interdependência entre as cidades integrantes de tal

região.

Enquanto a hierarquia tem conotação estática, ji

que é feita a partir da mensuração do estoque de bens e serviços das

cidades enfocadas, a interdependência apresenta uma perspectiva mais

dinãmica, na medida em que é dimensionada a partir da verificação dos

fluxos existentes entre as cidades (o fluxo de transportes, por exem

plo, que pode determinar a existência de uma dada interação entre

duas ou mais cidades).
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Um trabalho de regional ização - como o que aqui

e apresentado - não pode deixar de enfocar a região sob estes dois

grandes ângulos. Se o conhecimento do perfil hierárquico é impor

tante para desencadear um processo de desenvolvimento mais dinâmico

para a região, a determinação de medidas de intervenção necessirias

para consolidar tal processo exige maior conhecimento do grau de

interdependência entre os núcleos urbanos.

A exemplo do que tem ocorrido em outros Estados

brasileiros, o modelo de ocupação do território capixaba e o esti

gio atual de desenvolvimento estadual tornam relevante uma reavalia

çao da estrutura regional predominante, para fins de planificação.

Este estudo desponta, então, como um subsídio a

descentral ização administrativa 9 e econômica do Espírito Santo. t

uma tentativa de propiciar ao Governo instrumentos para a esquemati

zação de ações setoriais que sejam fundamentadas na realidade esp~

cial de hoje. Ao mesmo tempo, pn>cura ser consistente com o futu

ro do Estado, de forma a dar condições ã elaboração de programas

que possam ensejar um padrão de desenvolvimento mais adequado as

condições atuais e futuras do Espírito Santo.

Na tentativa de alcançar os objetivos acima, o

estudo preocupou-se, principalmente, em detectar a estrutura de

relações espaciais já existentes e tentar definir grandes linhas de
-açao.

9Esta descentralização é preconizada pela Lel n~ 3.043, de 31/12/75
que consubstanciou a modernização administrativa do Espírito Santo.
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Para tanto, foi necessária a adoção de uma met~

dologia que levasse em conta variáveis de fluxo - del ineadoras da

estrutura de relações espaciais, - e variáveis de estoque exem

pl ificadoras da distribuição espacial dos equipamentos.

Essas variáveis possibil itaram a elaboração de

quatro regional izações distintas, cada uma objetivando a identifi

cação de uma estrutura espacial diferente. A determinação do grau

hierárquico das cidades foi preocupação de três dos quatro modelos

apl icados modelo pozeneial, modelo de ~tnibui~ão do~ equip~

menZM adm,{J'lÁÁ.:tAa.üvo~ e modelo de an'éiLL6e áa;toJÚal. Como ta i s

regional izações dão pouco subsídios para a deI ineação das áreas de

influência de cada cidade considerada, um outro modelo - modelo de

M.uxo - fo i a inda ap I i cado. Ident i f icou-se, consequentemente, qu~

tro estruturas espaciais distintas, que foram 6uncü.dM depois,

através de critérios específicos de ponderação, para obter-se uma

única regional ização.

Este estudo é composto por cinco capítulos, sen

do a presente In.:tAodu~ão o primeiro deles.

o segundo capítulo tenta mostrar como a variá

vel espaço foi sendo, historicamente, incorporada ao planejamento,

tanto a nível estadual quanto a nível federal. O terceiro repre

senta o desenvolvimento, propriamente dito, do estudo, na medida

em que aplica ã região discutida (caso capixaba) os quatro modelos

de regionalização acima citados. O quarto 6unde as quatro region~

I izações obtidas com a apl icação dos modelos e chega a uma única

proposição de organização territorial. Finalmente, o último tece

algumas considerações sobre possíveis estratégias a serem adotadas

para o desenvolvimento do Estado, tendo-se como base geográfica

as cinco regiões propostas.
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2 - AVARIAVEL ESPAÇO EOPLANEJAMENTO



2.1 - EVOLU~ÃO DO PLANEJAMENTO NO ESPÍRITO SANTO:
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UMA SÍNTESE

A institucionalização da atividade de planejamento é

recente no Espírito Santo. Ocorreu no início dos anos 60, com a criação

do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Espírito Santo - CODEC, orgao

diretamente vinculado ã governadoria do Estado.

Em 1967, oCODEC revitalizou-se e passou a ser res

ponsável pela elaboração e controle do orçamento-programa estadual, atuan

do como uma espécie de órgão central de planejamento. Não havia, entreta~

to, qualquer preocupação com o chamado planejamento global.. e, muito menos,

com o planejamento setorial. Só alguns esforços de programação para o

setor agrícola poderiam ser destacados como relevantes.

Com o advento da Companhia de Desenvolvimento Econô

mico do Espírito Santo - CODES, criada ainda em 1967, para minimizar os

problemas de renda e emprego gerados pela erradicação dos cafezais no Esp..!.

rito Santo, o setor público passou a esboçar tentativas de estabelecimento

de um processo contínuo de planejamento, sob uma ótica estritamente seto

rializada. Tinha-se a necessidade de promover a diversificação da base

econômica estadual, em função do esgotamento do modelo primário-exportador,

e buscou-se, então, estímulos ã industrialização. Inúmeros projetos pe..!:

tencentes ao setor secundário receberam financiamentos do órgão, gerando

um processo de substituição de importações que contemplou a consolidação

de um pequeno parque industrial composto por indústrias tradicionais.
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Pode-se afirmar que começou a surgir, desta época

em diante, uma consciência da necessidade do planejamento global,

compatibil izando-se os esforços setoriais como meio relativamente

eficaz de alocar os escassos recursos de uma economia subdesenvol

vida. Além disso, a evolução da CODES permitiu que o Governo Esta

dual aglutinasse os recursos humanos existentes, tornando o Estado

do Espírito Santo capaz de dar início a um verdadeiro processo de

planejamento, entendido de maneira sistêmica.

Em 1970, a CODES foi transformada em Banco de De

senvolvimento, em decorrência da intenção do Governo Estadual de es

timul~r uma industrialização de porte superior ao alcançado até

àquela data. Assumindo todas as atividades até então desenvolvidas

pela CODES, o Banco de Desenvolvimento do Espíri to Santo S/A - BANDES

passou a consolidar, também, um esforço de planejamento mais elabora

do, assessorando diretamente a governadoria do Estado para fins de

formulação e execução de uma ação programática substancial.

Durante todo esse período, que se estende até o

final de 1975, conseguiu-se, com relativo êxito, implantar no Estado

um processo de planejamento setorial. Estava implícita na filosofia

de Governo e na J..de.ologJ..a de planejamento a idéia de que o desenvol

vimento seria factível a partir de uma industrialização dinimica.

Todos os esforços se voltaram, então, para a implantação de progr~

mas e projetos que visavam estimular, preponderantemente, o desenvol

vimento industrial.

A consequência mais relevante do trabalho desen

volvido nesse perTodo, foi a sol idi.ficação da consciência de planej~

mento. Um grupo reduzido de técnicos, voltado para o estudo das

necessidades e potencialidades estaduais, pôde ser formado. O Espírl

to Santo passou a ser pensado de forma sistemática, embora sob a

ausência da consol idação do planejamento global.
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A partir do desenvolvimento da Qapacidade ~ta

dual de planejan e do advento dos chamados Grandes Projetos de Im

pacto - que provocarão mudanças bruscas na base econômica, social

e política do Estado - surgiu a necessidade, em fins de 1975, de

criar novos mecanismos institucionais para a atividade de planej~

mento. Foi criado, então, o Sistema Estadual de Planejamento lO , 

dotado de condições para começar a desenvolver, finalmente, um pro

cesso de planejamento global.

o I Plano de V~envolvhnento EI.:Jtadual, formu 1a

do no I imiar da gestão do atual Governador do Estado, foi o prime.!..

ro instrumento de planejamento colocado à disposição do novo sist~

ma. Contendo as intenções desenvolvimentistas para a atuação g~

vernamental no período 1975/1979. ele representou um ponto de pa..!::.,

tida na efetivação da ação programática.

Começou-se a criar as pré-condições para conse

cução do planejamento global. Mas a escassez de recursos, determ.!..

nada pela situação conjuntural desfavorável, impediu que se atin

gisse tal objetivo. A ação de planejamento continuou voltada para

uma abordagem setorial izada, incorporando-se, entretanto, a variá

vel espaço ao processo de planejamento.

Seguindo a filosofia implantada no Brasil com o

Ir Plano Nacional de Ve!.:Jenvolvhnento, a di s tr i bu ição espac ia I das

atividades econômicas passou a ser uma preocupação de Governo, na

tentativa de minimizar as desigualdades intraregionais.

10
O Sistema Estadual de Planejamento e composto pelas seguintes en
tidades:
a) Secretaria de Estado do Planejamento;
b) Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/A;
c) Fundação Jones dos Santos Neves;
d) Departamento Estadual de Estatística;
e) PRODEST-Processamento de Dados do Espírito Santo.
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Num primeiro momento, o Sistema Estadual de Plane

jamento, através da Fundação Jones dos Santos Neves - orgao de plan~

jamento urbano e regional, criado em meados de 1976 - elaborou uma

proposta para o planejamento do desenvolvimento urbano da Grande Vi

tória, já sob a ótica da incorporação da variável espaço. Agora, com

a elaboração do presente trabalho, espera-se poder dar inicio a um

processo de planejamento do desenvolvimento regional global. Este

deverá levar em conta o espaço atingido pela ação desenvolvimentista

engendrada pelos diversos setores governamentais, conciliando objeti

vos de eficiência com objetivos de equidade.
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2.2 MODIFICA~ÃO NA DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO

ESTADO: PERÍODO 1940 - 1970.

o espaço geográfico capixaba vem passando, nas úl

timas três décadas, por profundas transformações, principalmente no

que diz respeito ã sua divisão político-administrativa.

Segundo o Censo Demográfico de 1940, o Estado do

Espírito Santo era composto de trinta e dois Municípios. Por oca

sião do Censo de 1970, verificou-se que um total de vinte e um novos

Municípios haviam sido criados, originários, em sua maioria, de Dis

tritos que, tendo crescido em importância, foram elevados ã categ~

ria de Município. II

Mais especificamente, essa evolução processou-seda

seguinte forma:

I I
Informações obtidas da publicação População do E~tado do E~pZnito
Santo a nZvet de V~tnito~ 194011970, do Banco de Desenvolvimento
do Espírito Santo S/A., em dezembro de 1972.
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a) No período intercensitário de 01/09/40 a 01/07/50, o Espírito

Santo recebeu quatro novos Municípios:

- Barra de sio Francisco - antigo Distrito de Barra de sio

Francisco, do Município de Conceiçio da Barra;

I I - Linhares - antigos Distritos de Linhares e Reg~ncia, do

Município de Co1atina;

I II - Mantenópol is - antigos Distritos de Mantenópolis e Limei

ra, do Município de Barra de sio Francisco;

IV - Ecoporanga - antigo Distrito de Joeirana, do Município de

Conceiçio da Barra.

b) No período intercensitário de 01/07/50 a 01/09/60, foram acres

centados mais quatro Municípios, a saber:

- Nova Venécia - antigo Distrito de Nova Venécia, do Municí

pio de são Mateus;

1I - Mucurici - antigo Distrito de Comercinho, do Município de

Conceição da Barra;

11 I - Jerônimo Monteiro - antigo Distrito de Vala de Souza, do

Município de Alegre;

IV - Apiacá - antigos Distritos d~ Apiacá e luru, do Município

de Mimoso do Sul.
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c) Por fim, entre 1960 a 1970, foram criados treze Municípios:

- são Gabriel da Palha - antigos Distritos de são Gabriel e

Aguia Branca, do Município de Colatina;

II - Pancas - ant i gos Di str i tos de Al to Rio Novo e Pancas, do

Município de Colatina;

II I - Piúma - antigo Distrito de Piúma, do Município de Iconha;

IV - Conceição de Castelo - antigo Distrito de Conceição deCas

telo, do Município de Castelo;

V - Itarana - antigo Distrito de Itarana, do Município de Ita

guaçu;

VI - Bom Jesus do Norte - antigo Distrito de Bom Jesus do Nor

te, do Município de são José do Calçado;

VI I - Boa Esperança - antigo Distrito de Boa Esperança, do Muni

cípio de são Mateus;

VII I - Montanha - antigo Distrito de Montanha, do Município de

Mucurici;

IX - Dores do Rio Preto - antigo Distrito de Divisa, do Municí

pio de Guaçui;

X - Divino de são Lourenço - antigo Distrito de Imbuí, do Mu

nicípio de Guaçui;
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XI Attí1 io Vivacqua - antigo Distrito de Marapé, do Municí

pio de Cachoeiro de Itapemirim;

XII - Pinheiros - antigos Distritos de Barrinhas e sio Joiodo

Sobrado, do Município de Conceiçio da Barra;

XI I I - Presidente Kennedy - antigo Distrito de Batalha, do Muni

cípio de Itapemirim.

Chega-se, assim, a divisio político-administra

tiva atual~ que indica a exist~ncia de cinquenta e tr~s Municí

pios. As modificações referidas encontram-se ilustradas no Qua

dro 2-1.
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O.UADRO 2.1

MODI FICACÕES NA DIVISÃO POLrTICA ADMINISTRATIVA DO ESprFITO SANTO - 19"0 / 1970.

1950 1960 1970

SEPi\A

VI ;,N'I

VIl.,1 VELHA

AFONSO CLMD I O

AL FRE DO CHAVES

ANCHIETA

ARACRUZ

BAIXO GUANDO

CARI AC I CA

DOMINGOS MARTINS

FUNDÃO

GUARAPARI

I BI RAÇO

lONA

,'IUN: Z FRE I RE

I1UO.UI

RIO :WVO DO SUL

S'INTiI LEOPOLDI

S'INTA TEREZA

AFONSO CLJ<UDIO

ALFRE DO CHAVES

ANCH I ElA

ARACRUZ

BAIXO GUANDO

CARIAC I CA

DOMINGOS MARTINS

FUNDÃO

GUARAPARI

IBIRAÇO

lONA

,ION I Z FRE I RE

,IUQUI

RIO N2VO DO SUL

SANTA LEOPOLDINA

SANTA TEREZA

SERRr'\

Vi i\Nl\

VI UI VE LMA

VITORIA

ALEGRE

AFOI<SO CLJ<UD I O

ALFREDO CHAVES

ANCH I ETA

ARACRUZ

BA I XO GUANDO

CAR IAC I CA

DOMI NGOS MARTI NS

FUN DÃO

GUARAPARI

I BI RAÇO

lONA

MUN I Z FRE I RE

':UI)U I

RIO NOVO DO SUL

SANTA LEOPOLDINA

SANTA TEREZA

SERF,A

VIANA

VI III VEL H/I

VITORIA I VITORIA

ALEGRE ----==------::-" IILEGRE
I

I .. JERÕN I NO MONTE I RO

AFONSO CLJ<UDIO

ALFREDO CHAVES

ANCHIETA

ARACRUZ

BAIXO GUANDO

CARIACICA

DOMINGOS MARTINS

FUN 07\0

GUARAPARI

IBIRAÇO

lONA

MUN I Z FRE I RE

MUD.UI

RIO NOVO DO SUL

SANTA LEOPOLDINA

SANTA TEREZ,~

SE RR/\

VIAN,~

VI LP\ VELHA

VI"fOI\IA

P,L EGRE

JERÕNIMO MONTEIRO

.-0 L IIIM/II\E S

COLATI ~:A -------=--\-~ COLATI NA

KENNEDY

SUL

DO CALÇADO

DO NORTE

ITAPEMI RI M----~~--...;....

I TAGUAÇ O------=---j...,.

I CONHA -------.::----\.....

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

"NOVA VENtC I A

_-----_·__~,_---··---I .• 'IUC UH I CI

~ fWNTIINH/I

BARHA DE slio FRANC I SCO BARRA DE SÃO FHAN·é'ISCO,

MANTENOPOLIS MANTENúPOLIS

----_<-__-j~ sÃO I',ATEUS ----~_-----+..') SÃO MP,TEUS

BOA ESPEPANÇA

NOVA VENtC IA

DIVINO DE SÃO LOURENÇO

GUAÇUf ------""""~---If_;.'·GUAçUr
DORES DO RIO PHETO

SÃO FRP,NC I SCO

I..... CACHOE I RO DE I TAPEMI RIM

1
ATTrLI0 VIVJ<CQUA

CASTELO -----=:::::::. CASTELO

CONCEiÇÃO DO CASTELO

LI NHAnES LI NII/\I\ES

COl./11 INA -.-.--I" COI AT INA

~Si\o [,AURIEL DA PALHA

l
PI\NC'~S

ECOPORANGA ECOPORANGA

PI NHE I ROS

lçM DII DARR/I--·---_.,'--·.-•.++..r-Oi'TCE1 IJ\O 1111 DIII\I(/\ ---~::. -I-,(,ON(I:IOIO 011 BARI,A

ITAPEMIRIM

I TAGUAça

SÃO JOSt DO CALÇADO

MIMOSO DO SUL·-----~---J~ MI110S0 DO SUL

APlACA

sÃO JOSt DO

1CONHA

GUAçuf

CASTELO

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ITAPEMI RI M

ICONHA

I TAGUAÇO

SÃO JOSt DO CALÇADO

MI MOSO DO SUL

GUAÇU r

sÃO MATEUS

CACHDEIRO DE ITAPEMIRIM

CASTELO

L ..cL--'-- --L- --.l.... ~ ___.J

FONTE: População do Estado do Espírito Santo a nrve1 de Distritos - 191;0/1970, BANDES, 1972.
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2.3 REGIONALIZA~ÃO A NÍVEL FEDERAL - SEGUNDO O IBGE.

Os trabalhos desenvolvidos até hoje sobre a estru

turaçio do espaço geogrifico do EspTrito Santo, foram realizados

principalmente pelo Governo Federal, através do Instituto Brasilei

ro de Geografia e EstatTstica - IBGE.

Hi que se destacar, entre esses, a divisão do

Estado em ZO~~ Fih~ognã6~e~, em Mieno-Reg~õ~ Homogê~e~, em

Loea.tidad~ Ce~ e em Reg~õe.6 FuYl.úo~ Unba.~~.

Real izadas a nTvel nacional, estas regional iz~

çoes nao apresentaram um grau de detalhe que permitisse consolidar

uma base para o planejamento estadual. Cumpre, entretanto, fazer

um breve sumário de suas caracterTsticas principais, sal ientando

que, exceção ·fe i ta às LoeaLtda.d~ Ce~ e Reg~õ~ Fu~úo~ Un

ba~~, as outras tiveram fins exclusivamente estatísticos.
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2.3.1 - ZONAS FISIOGRÂFICAS.

Esse estudo foi elaborado em 1946 e utilizou variáveis fi

siográficas (condições naturais), econômicas e sociais,

com fins eminentemente estatísticos.

Os Estados que possuiam uma certa homogeneidade natural e

econômica foram agrupados em Grandes Regiões. Estas, por

sua vez, foram divididas em Zonas Fisiográficas, represe.!:!.

tantes, então, de diversos espaços homogêneos do ponto de

vista natural e econômico.

Originalmente delimitadas para acompanhamento estatístico,

as Zonas Fisiográficas terminaram servindo como orienta

ção espacial para vários programas de investimentos do

setor púb 1ico.

O Estado do Espírito Santo foi dividido em seis Zonas Fi

siográficas,12 conforme está ilustrado pelo Mapa 2-1.

12
Recenseamento Geral de 1960, Série Regional, Espírito Santo,
IBGE, Vo1. IV - tomo VI I, p.22.
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2.3.2 - MICRO-REGIÕES HOMOGtNEAS.

No final da década de 1960 t o IBGE lançou-se à tarefa de r~

formular a divisão regional do Brasil. Viabilizou t então t
um estudo que agrupou em pequenas unidades Municipios com

caracteristicas geo-econômicas semelhantes.

A finalidade dessa divisão em micro-regiões t era a de criar

uma base para a tabulação dos dados estatisticos a serem

obtidos no Censo de 1970. Um total de 361 micro-regiões f~

ram definidas para o conjunto do Pais,13 tendo-se contempl~

do o Estado do Espirito Santo com oito delas t representadas

no mapa 2-1.

2.3.3 - CENTRAL.I DADES (LOCAL! DADES CENTRA IS) .

Esse trabalho foi desenvolvido com o objetivo principal de

propiciar subsidios ao conhecimento das Local idades Centrais

do Bras i 1.

Os estudos de Central idade, iniciados a partir da public~

çao da Te.o!U.-a do LugaA Ce.n:tJz.at, de Walter Christaller, vi

sam explicar de forma dedutiva e geral o numero, o tamanho

e a distribuição das cidades no espaço. Segundo Chrfstal

ler t em função dos equipamentos terciários - bancos t hospl

tais, escolas t estabelecimentos, comerciais, etc. - as cida

des tornam-se centros de atração de um determinado espaçot

criando toda uma área de consumo que passa a gravitar à sua

volta.

13
Divisão do Brasil em Micro-Regiões Homogêneas 1968, Fundação IBGE,
p. 335.
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o produto f i na 1 do traba 1ho rea I izado pelo I BGE ofereceu

importantes elementos para o conhecimento das diversas

redes urbanas regionais do País.

o Estado do Espírito Santo foi, nesse estudo, dividido em

três regiões,14 com seus respectivos lugares centrais. O

Ma pa 2- 1 i 1us t ra ta 1 d i v i são.

2.3.4 - REGiÕES FUNCIONAIS URBANAS.

A elaboração da VÁ-v.ú,âo do B!l..a1lU em RegÁ-õu FUl1uol1ai.6 U!!:

bal1a1l representou uma contr i bu ição ma i s ef icaz ao estudo

da organização espacial brasileira. Isso, porque baseou

-se no conceito de regiões funcionais e não no de regiões

homogêneas, dando ma ior importânc ia a va r iáve i s de fluxos

do que ã variáveis de estoque, além de incorporar todo um

processo de relação entre cidades que estava praticamente

ausente nos três estudos anteriores.

O objetivo do trabalho era fornecer subsIdios ao melhor

conhecimento da organização_do espaço brasileiro, para

fins de ação administrativa. Mais precisamente, ele defi

nia um sistema hierarquizado de divisões territoriais e

de cidades, que pode servir de modelo tanto para uma polI

tica de interiorização do desenvolvimento, como para uma

orientação mais adequada ã distribuição espacial dos ser

viços de infra-estrutura urbana.

14
Subsidios a Regionalização, Fundação IBGE, 1968, p. 199.
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Pe lo cr i tér io de dOrYÚ-nância e. -6u.boJLcünaç.ã.o e.1'I/tJLe. udade.-6,

que incorpora a noção de fluxos, os centros urbanos foram

classificados em quatro níveis: 15

- l? nível: Centros Metropo li tanos

- 2? ní ve 1: Centros Regionais

- 3? nível: Centros Sub-~egionais

- 4? ni ve 1: Centros Locais

Os centros urbanos capixabas foram classificados conforme

está indicado no Quadro 2-2.

15
Ibid, p. 73174.
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3 - DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO
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3.1 METODOLOGIA

Como já foi assinalado anteriormente, a region~

lizaç~o tem por objetivo fornecer subsldios i análise e ao planej~

mento espaciais.

Enquanto ato puramente classificatôrio, ela p~

de basear-se em critérios de interdependência e/ou de semelhança.

No primeiro caso, as variáveis usadas s~o de fluxo e o resultado

final é a região polarizada. No segundo, considera-se variáveis

de estoque e a delimitaç~o de regiões homogêneas passa a ser o pro

duto final.

Um projeto de regionalização que vise aprese~

tar subsldios a descentralização administrativa e econômica do Es

plrito Santo, deveria preocupar-se, principalmente, em detectar a

estrutura de polarizaç~o já existente no Estado, tentando definir

linhas que possam modificá-la. Operacionalmente, isso poderia

ser feito através do uso de técnicas de análise de fluxos. Mas

n~o se pode esquecer que a estrutura polarizadora de um espaço e

funç~o das atividades que nele se localizam. Isto implica em di

zer que, embora o critério de interdependência seja o mais impo~

tante para o tipo de regionalizaç~o a ser proposto, variáveis de

estoque precisam também ser analizadas. Só assim será posslvel

estabelecer um relacionamento entre a distribuição dos equipamen

tos administrativos e econômicos e a estrutura de relações intermu

nicipais do espaço capixaba.
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Em decorrência desta constatação, optou-se por

uma metodologia que util iza tanto as variáveis de fluxo (del inead~

ras da estrutura de relaç6es espaciais) como as de estoque (que

exempl ificam a distribuição espacial dos equipamentos).

Regional izou-se, então, o Espírito Santo de

quatro maneiras diferentes.

Teoricamente, poder-se-ia elaborar um modelo

matemático que incluísse, ao mesmo tempo, variáveis de fluxo e de

estoque, o que economizaria tempo e recursos. Duas razoes, entre

tanto, levaram ã decisão de utilizar quatro modelos diferentes. Em

primeiro lugar, o uso de um modelo único e integrado (variáveis de

fluxo e de estoque), iria resultar, com toda certeza, em uma agreg~

ção de dados maior do que o aceitável. Em segundo, a proposição da

base territorial para o planejamento resultante da apl icação desse

modelo não seria tão flexível quanto aquela que será aqui proposta.

De qualquer maneira, e preciso lembrar que a

proposição de bases territoriais para o planejamento resulta, em

última análise, de uma arbitrariedade, na medida em que não há qual.

quer ~eo4iade neg~on~zação indicando ao pesquisador quantas e

quais são as regi6es a serem propostas. Em decorrência, é preciso

fazer diversas ~e~vcu de divisão territorial para que se possa

ter certeza da existência de margens significativas de confiabil i

dade. Além do mais, como algumas regional izaç6es são complement~

res a outras, isto não leva ã dupl i cação de esforços, mas, sim, so

pode enriquecer o trabalho.
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3.2 MODELO POTENCIAL

3.2. I - INTRODUÇÃO.

o modelo gravitacional, que deu origem ao potencial, surgiu a

partir da apl icação da física ao sistema social, formal izado

no corpo da chamada 6~lea hoelal.

Estudando a matêria como uma massa, Boyle descobriu as leis

que governam a densidade, a pressão e a temperatura dos gases.

John Q. Stewart 16 aventou a hipótese que nas interações so

ciais podem ocorrer relações similares is da física, descober

tas mediante investigação de grandes agregados. Procurando,

então, enunciar leis para a 6~lea hoelal, ele sugeriu a exis

tência de uma correlação entre o conceito de gravitação (da fI

sica) e a noção de contingente demográfico (do campo das ciên

cias sociais). Assim, deduziu:

- Força gravi tac iona I =

- Energia gravitacional =

- Potência gravitacional =

força demográfica

energia demográfica

potência demográfica

10

STEWART, John Q. Demographic gravitation - evidence & apl~

cation sociometry. Fev./Maio 1948. Vol. I I.
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A argumentação básica em torno do modelo gravitacional está em

que a força de atração entre dois Núcleos Urbanos é função di

reta do produto de suas massas e reciprocamente proporcional ao

quadrado da distincia que separa os dois centros. A f6rmula

que configura esta conclusão é a seguinte:

Fij

Onde:

Pi

F ij = Força de atração.

D i j = Distincia entre e j

Pi e Pj = Massas dos dois centros, representadas por suas

K

populações.

= Constante, semelhante em natureza ao "G" da física

newtoniana.

o modelo potencial, por sua vez, é uma derivação deste modelo

gravitacional simples, que foi apresentado por Walter Isard. 17

17
ISARD, Walter. Métodos de anál ises regional. Barcelona, Ariel,
P. 567 - 84.
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A adaptação do modelo gravitacional às Ciências Sociais, é fund~

mentada pela analogia entre a física newtoniana e a provável fo~

ça de atração existente entre núcleos urbanos. Assim, como dois

corpos são atraídos na razão direta de suas massas e na razão in

versa das distâncias entre eles, a força de interação entre duas

cidades pode ser medida em função direta das populações (massas)

e inversa da distância entre elas. Ou seja:

lik f (Pi, Pk)

f(D ik)

Onde:

lik = Interação entre a c idade i e a cidade k.

pi = População da cidade i.

Pk = População da cidade k.

Dik = Distância de a k.

Quanto maior a massa populacional das cidades, maior deverá ser

a força de atração entre elas. Em contrapartida., quanto maior

for a distância entre as cidades, maior seri o custo do desloca

mento de uma cidade para outra.

O modelo potencial determina também, o campo de interação de um

núcleo em relação às demais cidades do espaço geográfico anal isa

do. Isto é calculado através da fórmula: 18

18
Ibid. P. 518.
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iV= G1: PK
K=l Ob

iK

Onde:

iV = Potencial de núcleo i 9um

PK = População de um núcleo k

OiK= Distância entre o núcleo e o núcleo k

G - Constante gravitacional-
b - Expoente constante de Dik-

3.2.2 - APLICAÇÃO DO MODELO NO EspTRITO SANTO.

Na apl i cação do modelo potencial ao Espírito Santo, foram consi

derados apenas os núcleos com população urbana igualou maior

que 5.000 habitantes. 2o Assim, conforme está indicado no Qu~

dro 3.1, dos cinquenta e tris Municípios capixabas apenas vinte

e seis foram anal isados. As amostras são do Censo Demográfico

de 1970, dada a impossibil idade de obtenção das mesmas referen

tes a período mais recente.

19

A interpretação deste índice iV é a seguinte: ~q~u~a~n~t~o~~m~e~n~o~r
for o índice de um Núcleo, maTõr será a probabilidade de que
uma pessoa que resida nele se desloque em direção aos núcleos
de índices de potencial mais elevado.

20
Nos trabalhos dessa natureza, considera-se geralmente os nú
cleos urbanos com população igualou maior que 5.000 habita~
tes, tendo em vista o fato de que só os centros com esse por
te possuem infra-estrutura econômica e social mínima capaz de
os tornarem centro de gravitação.



QUADRO 3.1

POPULAÇÃO URBANA E RURAL, 1970
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CIDADES

ECOPO RAN GI\

MONTANHA

;IUCURI CI

BA I XO GUAN DO

BARRA DE SÃO FRANC I SCO

BOA ESPERANÇA

COLATINA

I',ANTEN6pOL I S

NOVA VENE: CI A

PANCAS

SÃO GABRIEL DA PALHA

ARACRUZ

CONCEiÇÃO DA BARRA

FUN DÃO

L I NH.ARES

PINHEIROS

sÃO I',ATEUS

AFONSO CLÁ UD IO

ALFREDO CHAVES

DOMINGOS MARTINS

IBIRAÇÜ

ITAGUAÇO

ITMANA

SIIN TA LEOPOL OI NA

SANTA TEREZA

CARIACI CA

SERRA

VIANA

VI LA VELHA

VIT6RIA

CASTELO

CONCEiÇÃO DO CASTELO

lONA

MUN I Z FRE I RE

ALEGRE

APlACA

AH f L la VI VÁCQUA

SOM JESUS DO NORTE

CI\ClIOC Ino DD IT/\IHillil fi

DIVINO DE SÃO LOURENÇO

DORES DO RIO PRETO

GUAçuT

JERONIMO MONTEIRO

MlrlOSO DO SUL

MUQUI

SÃO JosE: DO CALÇADO

flNCHIETA

GUJ'.RAPf,R I

I cmHlA

ITAPEMII\lM

PI Ol1A

PRESIDENTE KENNEDY

lU O NOVO DO SUL

POPULAÇÃO TOTAL

1'7.501

13.363

19.827

26.958

54.069
10.534

105.096

12. 105

47)'80

28.117

35.439

26.507
32.078

8.170

92.329
21.153

41 . 150

47.383

10.290

24.453
17 •064

12.015

8.760
21. 911

25.330

101 .422

17.286

10.529
123.742

133.019

25.759

14.992

31.876

18.799

40.312

7.366
7.112
5.190

100.010

.938

3.723

16.715
7.268

23.778

12.666

9.588

11.361
21.. J 05
7.60 1,

28.558

3.583
10.789
9.161

POP.jJLAÇÃO URBANA

6.667

9. lf33

1.347

13.139

13·919
1.109

52.782

2.944

10.765

4.683

10.555

8.262
6.808

3.779
28.036
10.449

12.853

7.315

2.200

3.625

7.835

3.039
1.818
1.502

4.137

69.016

7.980

1.624
121.828

132.035

8;497

2.290

6.748

3.193

12.254

3.007
1. 121

3.795
63.0,)n

3'11

571

9.331
2.465

7.298

4.679

3.569

2.290
II .213

1•3~5
7,1.116

2.258

1'96
3.127

POPULAÇÃO RURAL

1'0.384

3.930

18. lf80

13.819

40.150

9.425

52.314

9.161

36.715

23.434
24.884

18.245
25.270

4.391
64.293
10.704

28.297

40.068

8.090

20.828

9.229

8.976

6.91'2

20. 1'09
21.193

32.406

9.306

8.9 05
1.914

984

17.262

12.702

25.128

15.606

28.058

1'.359
5.991
1.395

36 ,~} 12

J.)G!

3.152

7.384

4.303

16.480

7.987

6.019

9.071
12.892

6.259
2 j. 1112

1,325

10.293

FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO IBGE 19:0
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o cálculo dos D. foi feito a partir da montagem de uma matriz
~

de distâncias entre os vinte e seis Municípios, considerando-

-se as rodovias asfal tadas com peso e as nao pavimentadas

com peso 2. Os resultados sao apresentados no Quadro 3.2.

Segundo as normas convencionais, utilizamos distância I para

D.. uma vez que a distância entre um núcleo e ele mesmo, caso
~~

considerando como zero, acrescentaria um valor infinito para

o potencial. Admitimos, ainda, que G e b tenham um valor

unitário. Não há qualquer fundamentação teórica para este

procedimento, que é bastante general izado. 21 Assim, calcula

mos os iV de todos os núcleos urbanos, conforme os mostram os

Quad ros 3.3 e 3.4.

Essa hierarquização inicial, feita em base individual, nao

permite observação sobre o posicionamento dos grupos hierar

quicamente semelhantes. Para se chegar a tal posicionamento,

foi necessário agregar os Municípios em grupos que apresent~

vam um máximo de homogeneidade intragrupal e um máximo de

heterogeneidade intergrupal (ver Quadro 3.5).

Assim, os Municípios de Vitória e Vila Velha foram classifica

dos no maior nível da hierarquia proposta. Cariacica, Cacho

eiro de Itapemirim, Co.latina e Linhares ficaram no segundo

nível, seguidos por Serra, Guarapari, Barra de são Francisco,

Alegre, são Mateus, Baixo Guandu e Ibiraçu, todos considera

dos de terceiro nível. No quarto nível, estão agrupados os

Municlpios de são Gabriel da Palha, Castelo, Nova Venécia,

21
RICHARDSON, H. W. Elementos de economia regional. P. 94.
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POTENCIAIS DOS NOCLEOS URBANOS DO ESprRITO SANTO COM A POPULAÇÃO ACIMA

DE 5.000 HAB. EM 1970.

CIDADES POPULAÇÃO iv= ~ ...i.L
i=l di i

01 Vitória 132.035 146.326,354

02 Vi la Velha 121 .828 134.871 ,215

03 Cariacica 69.016 86.839,482

04 Cachoeiro de Itapemirim 63.098 67.171,927

05 Colatina 52.782 56.688,560

06 Linhares 28.036 32.235,810

07 Serra 7.980 22.084,519

08 Guarapari 11.213 19.567,002

09 Barra de são Francisco 13.919 16.460,500

10 Alegre 12.254 16.297,711

11 são Mateus 12.853 15.853,666

12 Baixo Guandú 13.139 15.222,154

13 Ibiraçú 7.835 15.008,580

14 são Gabriel da Palha 10.555 14.012,426

15 Castelo 8.497 13.824,447

16 Nova Venécia lO .675 13.163,920

17 Guaçuí 9.331 12.999,482

18 Aracruz 8.262 12.795,738

19 Pinheiros 10.449 12.537,616

20 Itapemirim 7.416 12.099,728

21 Mimoso do Sul 7.298 11.530,108

22 Montanha 9.433 11.008,568

23 Afonso Cláudio 7.315 10.034,531

24 lúna 6.748 9.987,148

25 Conceição da Barra 6.808 9.221 ,860

26 Ecoporanga 6.667 8.533,879



QUADRO 3.5

IIIEHI\HO.UIA DOS NllcLCOS UIUI/llIUS C/IPI XAIl/, 'ELO nQOCLOi"OTENCI/IL.

NrVEL NOCLEOS Urm,\NOS rNol CE iV

1~ NrVEL VITORIA 11,6,3

VILA VELHA 134,8

2~ NfvEL CARI AC I CA 86,8

CACHOEIRO 67,1
COLATINA 56,6
LINHARES 32,2

3~ NfvEL

I
SERRA 22,0

GUARAPARI 19,5
I BARRA DE SÃO FRANCISCO 16,4

ALEGRE 16,2

sÃO MATEUS 15,8

I B/\l XO GUANoÜ 15,2

I IBlllAÇO 15, O

I
I 4~ NTVEL SÃO GABRIEL DA PALHA 11" O

CASTELO 13,8
NOVA VENtCIA 13,1

GUAçuí 12,9
ARACRUZ 12,7
PiNHEIROS 12,5

I ITAPEI111{1 M 12,0
I

MIMOSO 00 SUL 11,5

C10NTANHA 11 , O

AFONSO CLAuo I O 10,0
lONA 9,9
CONCEiÇÃO 01\. 8ARR!, 9,2
ECOPORANGA 8,5

W

59 NTvEL M,UCURI Cí .',.
BOA ESPERAI;.:A

MANTENÚPOL: S

PANCAS

FUNDÃO

flLFRE 00 CHr\VES

DOMINGOS MARTINS

ITAGUAÇÜ

ITAÚNA

SANTI\ LEOfOLDINA

SIIN I/IITI{I:ZA

VIANA

CONCE I çÃO DO CASTELO

MUNI Z FRE IRE

APlACA

ATTfLIO VIVACQUA

BOM JESUS DO NORTE

DIVINO DE SÃO LOURENÇO

DORES DO RIO PRETO

JEll0N I MO MONTE I RO-
11UQUI

sJlio JOSÍ: DO CALÇADO

MICH I EI./\

ICONHI\

1'1 OH!,

PRESlof:NTE KENNEOY

HIO NOVO DO SUL

- 39 -



- 4,0: -

Guaçuí, Aracruz, Pinheiros, Itapemirim, Mimoso do Sul, Montanha,

Afonso cláudio, lúna, Conceição da Barra e Ecoporanga. Finalmente,

todos os demais Municípios, por possui rem população urbana inferior

a 5.000 habitantes, compõem o grupo de quinto nível, conforme Mapa

3-1.

o teste de homogeneidade dos grupos de núcleos urbanos está aprese~

tado no Quadro 3.6. Uma observação cuidadosa dessa tabela permite

afirmar que tanto o desvio padrão como o coeficiente de variação

entre os grupos são maiores que os encontrados dentro dos grupos,

podendo-se afirmar, assim, que a forma de agrupamento util izada foi

bem sucedida em conseguir uma maior homogeneidade intragrupal e uma

maior heterogeneidade intergrupal.

Como expl icado anteriormente, o modelo potencial admite que a inte

ração entre dois centros será maior quanto maior for o produto das

massas e quanto menor for a distância entre dois centros, aceitando

impl icitamente uma hipótese de 10mogeneidade, L e., que as cidades

possuam populações com caracter~sticas idênticas e exerçam os mesmos

tipos de atividades ou funções. Na realidade, algumas atividades,

mais que outras, induzem a relações mais intensas entre dois cen

tros, independentemente da distância entre elas.

Sendo excessivamente agregado, e também em função da hipótese de h~

mogeneidade que assume, o modelo potencial nada diz sobre a nature

za das interações, e, tampouco, mo~~a que a int~dependêneia e~e

M eidadu vcuúa c.on6oJune o c.onjunto de atividadu c.o~id~adM e

o~ 6.tuxo~ que g~am, fLuu1.;tando em MeM de in6.tuêneia cü6~ent~

c.on6oJune o 6.tuxo que ~e c.o~id~a, jM.:tamente pua 6ato de que c.ada

c.onjunto de atividade~ da peJLi6eJLia utâ ~ujeito ao pod~ de deei

~ão e c.o~o.te do c.e~o dominante em gfLaM cü6~entu. 22

22

FERREIRA, Carlos Mauricio de Carvalho. Uma metodologia para um
estudo de polarização e seleção de polos de desenvolvimento em
Minas Gerais. Monografia n~ 4, CEDEPLAR, p.15.
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QUADRO 3.6

TESTE DE HOMOGENE IDADE INTERNA E INTERGRUPO DE NOCLEOS.

NrVEL MtDIA HOMOGENEIDADE DOS GRUPOS DE NOCLEOS NOMERO
HIERJ\R DOS DE

QUICO iVs ABSOLUTOS RELATIVOS NOCLEOSSin Stw Vin Vtw

140,5 5,75 4,09 2

39,73

2 60,6 19,69 4

55,98

3 17, 1 2,41 7

2,75 19,6

4 11 ,6 1,70 13

Sin = Desvio Padrão Intragrupo

Stw = Desvio Padrão Intergrupo

Vin = Coeficiente de Va ri ação Int rag rupo

Vtw = Coeficiente de Variação Intergrupo
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Como o traçado das isovalores 23 é feito de maneira arbitrária,

i. e., sem uma precisão técnica apurada, e como no decorrer do

estudo abordaremos outra anál ise de fluxo (transporte de pass~

geiros por ônibus), as isovalores representativas dos potenciais

dos núcleos urbanos não foram representadas.

23
Isovalores sao I inhas que I igam pontos de igual potencial.

Secretar a Desenvolvimentn R~ninn~l ~ n~ _
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a) Se os centros urbanos do EspTrito Santo podem ser classifi

cados e agrupados em categorias relativamente homogêneas,

a partir das funç5es administrativas que apresentam;

b) Se a anál ise das funç5es estudadas quantitativamente indi

ca tipos de tamanhos de classes que definem a existência

de uma hierarquia, ouse os centros se apresentam segundo

um continuum administrativo;

c) Se as funç5es administrativas estão local izadas de forma

taxon6mica, isto ~, de tal forma que, para um centro ser

classificado em determinado nTvel, necessita apresentar

funç5es relativas aos nTveis hierarquicamente inferiores;

d) Se, de acordo com a ocorrência das funç5es administrativas,

os centros se apresentam em grupos hierarquizados ou nao;

e) Se as funç5es estudadas se comportam como funç5es centrais

re levantes.

A aplicação do m~todo foi levada a efeito em seis etapas, co

mo segue:

a) Em primeiro lugar, fez-se a escolha das funç5es a serem

consideradas pela análise. De acordo com o escopo do

trabalho, foram selecionadas somente aquelas funç5es admi

nistrativas estaduais de âmbito regional e/ou aquelas que,

por sua relativa dispersão espacial refletissem uma sele

çao de cidades. A escolha das funç5es e não do seu numero,

justifica-se devido ao fato de que a t~cnica de Palomaki

considera tão somente a existência ou não de uma determina

da função numa cidade, sem cogitar o número de ocorrência

da mesma;
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b) Em seguida, verificou-se a existência de grupos de funções

segundo sua frequência nos centros urbanos. De acordo com

a metodologia, os centros devem estar agrupados de modo

que se minimize o desvio-padrão intragrupos e se maximize

o desvio-padrão intergrupos. A magnitude dos desvios - pa

drão caracteriza a homogeneidade ou não dos grupos indica

dores. O cilculo do coeficiente de variação, inicialmente

dentro do grupo e logo em seguida em relação as médias dos

grupos consecutivos, dar-nos-i informações em termos rela

tivos da homogeneidade intragrupos e da heterogeneidade in

tergrupos;

c) O terceiro passo foi o do teste do eontinuum administrati

vo. Esse teste procura mostrar graficamente a relação

entre a existência de funções administrativas (eixo das o~

denadas) e sua ocorrência nos centros (eixo das abscissas).

Assim, quanto mais suave o contorno da curva traçada atra

vés dos pontos-médios de classe do histograma, maior a con

tinuidade apresentada pelas funções administrativas anal i

sadas;

d) Posteriormente, verificou-se a correlação entre as funções

dos grupos indicadores, através da aplicação do coeficien

te de correlação produto-momento, de Pearson. Para se le

var a efeito tal correlação, primeiro selecionou-se em ca

da grupo uma função que apresentasse uma frequência de

ocorrência igualou mais próxima da média do grupo. Depois,

correlacionou-se esta função, tida como representativa do

grupo, com todas as demais funções do mesmo. Apenas as

funções com coeficiente de Pearson igualou superior a40%,

foram aceitas como funções indicadoras de nível hierirqu~

co;
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e) Em penúltimo lugar, classificou-se os centros urbanos segu.!!.

do os diferentes níveis hierárquicos de acordo com a exis

tência das funções indicadoras de nível. Para que um cen

tro pudesse pertencer a determinado nível, teria que apr~

sentar, pelo menos, metade mais uma das funções definido

ras daquele nível;

f) Finalmente, verificou-se a taxonomia. Os centros que nao

corresponderam às premissas do modelo taxonômico utilizado,

foram considerados como eentho~ ~peei~ para efeito de

análise.



- 48 -

3.3.2 - O CASO CAPIXABA.

Real izando uma anál ise das funções administrativas do setor

públ ico do Espírito Santo, sua distribuição espacial e rel~

vância, foram identificadas quarenta funções com caracterí~

ticas regional izantes e observadas oito distintas regionall

zações, conforme Mapas 3-2 e 3-3.

O Quadro 3.7 apresenta a distribuição das funções adminis

trativas segundo a frequência de ocorrência, já seleciona

dos os cinco grupos indicadores de hierarquia, obtidos atra

ves da análise estatística. Tentou-se ajustar os desvios

-padrão intra e intergrupais de tal forma que fosse possl

vel obter um desvio tão pequeno quanto possível no interior

dos grupos, e tão grande quanto possível entre os srupos.

A classificação das funções segundo a frequência de ocorren

cia, é feita através da anâi.Me de enc.a:deamento-CLUSTER aR

LINKAGE ANALYSIS - que consiste em grupar sucessivamente

as funções cujas frequências de ocorrência estejam mais pró

ximas entre si, pelo critério de minimização das diferenças

entre frequências dentro dos grupos e maximização das dife

renças entre frequências de grupos distintos, visando alcan

çar a máxima homogeneidade dentro dos grupos e a máxima

heterogeneidade entre grupos. A homogeneidade dos cinco

grupos indicadores está demonstrada no Quadro 3.8. Os des

vios-padrão e os coeficientes de variação mostram que a

distância intergrupal é, em todos os casos, maior que a dis

tância intragrupal, o que comprova a homogeneidade interna

dos mesmos.



QUADRO 3.7

DISTRIBUiÇÃO DAS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS SEGUNDO A FREQUtNCIA DE OCORRENCIA

FREQUENC IA DE
ORDEM FUNÇÕES E.S. OCORRENCIA

I 1 DELEGAC IA DE pOLfclA 53

2 8ANESTES 41

3

I
UN IDADE SANITÃRIA 2~ CLASSE 38

~
4 COFAI 37

5 CESAN 31

6 UN IDADE SANITÃRIA 3~ CLASSE 20

7 ESTAÇÕES DE RADIOTELEGRAFIA 18

I 8 ESCRITÕRIO SECCIONAL DA ESCELsÍA 15

I 9 COMARCA 2ê ENTRÃNCIA 15

I lO

I
COMARCA I~ ENTR!\NC IA 14

! li RESIDtNCIA CONSERVAÇÃO DER 13I

12 UNIDADE SANITÃRIA lê CLASSE

13 ESCRIVANIAS FISCAIS 9

14 CENTRA IS DE SERVI ÇDS 7

15 CENTRO DE SAaDE 7

16 COMARCA DE 3~ ENTRÃNCIA 7

17 NaCLEO SUPERVISÃO REGIONAL DO ENSINO 5

18 ESCRITÕRIO REGIONAL DA ESCE:.SA 4

19 DETRAN (C IRETRAN) 4

20 CERMAG 4

21 EMESPE 4

22 EMATER 4

23 IEF I 4

24 POSTO DE IDENTIFI CAÇÃO 4

25 BATALHÃO DA PM 3

26 JUNTA COMERCIAL 3
.'

27 DISTRITO RODOVIÃRIO ESTADUAL 3

28 CORPO DE BOMBEIRO 2

29 DEE I

I3D TRI BUNAL DE CONTAS I
,

31 EMCATUR 1

32 010 I

33 IPAJM 1 .1
34 IBES 1

35 COHAB I

36 FESBEM I

37 DEO I

38 PRODEST

39 SUPPIN

40 I CONSELHO ESTAOU,~L
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QUADRO 3.8

TESTÉ DE HOMOGENE IDADE Dos GRUPOS IN oI CADORES •

GRUPOS FREQuENC I A
HOMOGENEIDADE DOS GRUPOS IN DI CADORES

INDICA- MtD/A DE
FUNÇÕESABSOLUTO RELATI VO

DORES OCORRENCIA Sin Stw Vi n Vtw CENTRAI S

1,000 0,00 12

1,88 80,7

2 3,667 0,78 21,3 12

2,92 51 , O

3 7,800 1,10 14, 1 5

7,21 55,9

4 18,000 6,21 34,5 7

56,9

5 42,250 7,37 17,4

Sin = Desvio Padrão I ntragrupo

Stw = Desvio Padrão Intergrupo

Vin = Coeficiente de Variação I ntrag rupo

Vtw = Coefi c i ente de Var i ação I ntergrupo
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o teste do continuum administrativo pode ser expresso no

Gráfico 3.1, onde registramos no seu eixo vertical as fun

ções administrativas e no horizontal, suas frequências de

ocorrência. O histograma revela, como se era de esperar,

que quanto mais especial izada é a função administrativa,

menor é a sua ocorrência no espaço geográfico capixaba.

Assim, vemos que somente Vitória apresenta as funções alt~

mente especializadas números 29 a 40, enquanto a função 1

(delegacia de policia), por não ser especial izada, está

presente em todos os Municípios.

O Quadro 3.9 apresenta o resultado das correlações entre

as funções cuja frequência de ocorrência mais se aproxi~

vam da frequência média do grupo e as demais funções do

grupo. O objetivo é separar a regularidade da especificl

dade, ficando excluídas e ignoradas em cada grupo aquelas

funções que não tendem a ocorrer simultaneamente com a fun

çao típica e, portanto, com o conjunto das funções do gr~

po.

O valor do coeficiente de correlação (R) entre duas variá

veis para determinado nível de significância pré~estabe1~

cido, depende do tamanho da amostra estudada. Para n = 40,

acei tamos todas as funções que apresentaram R~ 40%,26 ex

cluindo apenas aquelas funções cujo coeficiente de correIa

ção estivesse situado abaixo desse limite. O Quadro 3.10

mostra as funções definidoras e seu respectivo nível hie

rárquico.

26
PIATER, André. Estatística y observación economica. Bar
celona, Ariel, 1961. p.40l. Tomo 11. Tabela G.



QUADRO 3.9

CORRELAÇÃO ENTRE AS FUNÇÕES SEGUNDO COEFICIENTE DE PEARSON (2)

FUNÇÕES CORRELACIONADAS

BANESTES / UNo SAN. 2ê CLASSE

BANESTES / COFAI

ESTAÇÕES DE RADIO TELEGRAFIA / CESAN
/ UNo SANIT~RIA 3ê CLASSE

/ ESCRITORIO SECCIONAL ESCELSA

/ COMARCA 2ª ENTRÂNCIA

/ COMARCA 1~ ENTRANCIA

/ RESIDtNCIA CONSERVAÇÃO DER

CENTRO DE SAODE / UNIDADE SAN. lê CLASSE

/ ESCRIVANIAS FISCAIS

/ CENTRAIS DE SERViÇOS

/ COMARCA 3~ ENTRANCIA

DETRAN / NOCLEO SUPERVISÃO REGIONAL ENSINO

/ ESCRITORIO REGIONAL ESCELSA

/ CERMAG

/ EMESPE

/ EMATER

/ IEF

/ POSTO DE IDENTIFICAÇÃO

/ BATALHÃO DA P.M.

/ JUNTA COMERCIAL

/ DRE

/ CORPO DE BOMBEIROS
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COEFICIENTE

- 0,34

0,33

- 0,04
0,10

0,08

0,43

- 0,07

0,42

- 0,18

0,57

0,67

0,67

0,64

0,46

0,73

0,46

0,73

0,46

1,00

0,24

0,86

0,86

0,69

NOTA:

R =
L·xv - LX

N

LV

ONDE:
Os valores de X e V serão iguais a 1 ou °uma vez que as funções foram consi
deradas como Atributo.

O termo XV também será igual a ou O.

O termo N será igual ao número de centros analisados.
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QUADRO 3.10

FUNÇÕES DEFINIDORAS DA HIERARQUIA

NfvEL FUNÇÕES

l~) DEE, Tribunal de Contas, EMCATUR ,

DIO, IPAJM, IBES, COHAB, FESBEM,

DEO, PRODEST, SUPPIN, Conselho

tadual de Educação.

Es

DETRAN, Núcleo de Supervisão de E~

sino, Escritório Regional da Escel

sa, CERMAG, EMESPE, EMATER, IEF,

Posto de Identificação, Junta C~

mercial, DRE, Corpo de Bombeiros.

Centro de Saúde, Escrivanias

cais, Centrais de Serviços,

ca 3~ Entrância.

Comar

Estações de radiotelegrafia, Comar

ca 2~ Entrância, Residência Conser
-vaçao DER.

*Delegacia de Polícia.

* Função automaticamente definidora de 5~ Nível por estar presente em

todos os Centros.
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Uma vez caracterizadas as funções definidoras de hierarquia,

passamos ã classificação dos centros urbanos, sendo classifi

cados somente aqueles centros que apresentaram, pelo menos,

metade mais uma das funções definidoras daquele nível. O Qu~

dro 3.11, apresenta os resultados encontrados. Atrav~s da

verificação de taxonomia, o Município de Vila Velha, anteri

ormente classificado como de terceiro nível, passou a categ~

ria de centro especial, por não possuir as funções definido

ras do quarto nível. Isso se explica pela sua proximidade

geogrifica do Município de Vit6ria, que supre, dessa maneira,

a demanda por equipamentos administrativos estaduais de Vila

Velha.

A anál ise dos dados evidencia a perfeição com que a metodolo

gia adotada para o presente trabalho hierarquizou as funções/

/centros urbanos do Espírito Santo (Ver Quadro 3.12).

A pouca homogeneidade nos níveis quinto e quarto, revela dis

persão entre as atividades hierarquizantes. Com efeito, ci

tados níveis possuem uma hierarquia urbana onde predomina a

quantidade de funções em detrimento da consistincia interna

entre as mesmas. Nesses centros, predominam atividades dis

persas cujo nível reduz a mM-6a <Yt1:ti-c.a polarizadora do nu

cleo. Devido a baixa densidade nuclear, há fraco magnetismo

urbano. As ligações centro-periferia são efimeras e casuais,

restringindo-se o maior afinamento exatamente entre aquelas

atividades de menor efeito hierirquico. Os coeficientes de

variação intergrupais confirmam as conclusões acima, demons

trando a grande afinidade entre o quinto e o quarto nível.

Essa afinidade intergrupal, caracteriza, marcadamente, o fa

to de que ambos os níveis possuem baixo efeito magn~tico,

apresentando funções dispersas, sem encadeamento recíproco.
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HIERARQUIA DOS NDcLEOS URDANOS C!IPIXABAS'SEGUNDO fI ESTRUTURA ESPACIAL DO EQUIPflMENTO ADMINISTRATIVO ESTADUAL.

NfVE!.

I? NfVEL

2? NfVEL

3? NfVEL

4? NfVEI.

5? NfVEL

NOTA: 0i la Velha foi

CENTRO~ URBANOS

VITÓRIA

CACHO EI RO

COLAT I NA

NOVA VENE:C IA

AFONSO CLAuDi O

ALEGRE

BARRA DE SÃO FRANCISCO

SÃO MATEUS

GUARAPARI

LI NHARES

HüNTANHA

SANTA TEREZA

ARACRUZ

I UNA

BAIXO GUANDU

ECOPORANGA

GUAÇUI

MI110S0 DO SUL

MUCURI CI

MUN I Z FRE I RE

CARIAC! CA

HUQUl

CASTELO

IBI RI,ÇU

ITAPErllRIM

PINHEIROS

SERRA

CONCEiÇÃO DA BARRA

DOMI NGOS 111,RT I NS

HANTENOPOL, S

PANCAS

ANCHIETA

BOM JESUS DO NORTE

CONCEiÇÃO DE CASTELO 

ITARANA

SANTA LEOPOLD I NA

SÃO JOsE: DO CALÇADO

ALFREDO CHAVES

DORES DO RIO PRETO

FUNDÃO

!CONHA

IT,\GUilÇU

JEHON 1110 MONTE I RO

lU (j NOVO 00 ::UL

síIO GilllR I CL D/I PAUI/\

JlPI/lcli

/ITTfLIO VIVliCQUA

BOA ESPEP,ANÇA

DIVINO SÃO LOURENÇO

PlUMA

,VIANf\

PRES I DENTE KENNEDY

durado como·Cc:ntrc Es.peclal.

N(JW,RO DE FUNÇOES

32

20

18

16

10

11

10

10

9

9

9

9

8

8

7

7
7

7

7

7

9
8

7

7

7

7

7

6

6

6

6

5

5

5

5

5

5
4

4

4

4

4

3
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QUADRO 3.12

TESTE DE HOMOGENEIDADE INTERNA E INTERGRUPO DE CENTROS.

NfvEL NOMERO ME: HOMOGENEIDADE DOS GRUPOS DE CENTROS NOMERO

fi IEAAR- Dia DE ABSOLUTOS RELATIVOS DE
QUICO FUN ÕES Sin Stw Vin Vtw CENTROS

32,0 0,0 0,0

9,19 36,0

2 19,0 1,4 7,3 2

2,12 12,1

3 16,0 0,0 0,0

5,37 44,0

4 8,4 1,4 16,6 16

2,47 37,4

5 4,9 1,7 34,6 32

Sin = Desvio Padrão Intragrupo

Stw = Desvio Padrão Inte rg rupo

Vin Coeficiente de Var iação In t rag rupo

Vtw = Coeficiente de Vari ação Intergrupo
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o fato oposto pode ser observado no que respeita aos nfveis

terceiro, segundo e primeiro. Em termos de homogeneidade

interna, temos, em igualdade de condições, os segundo e prl

meiro nfveis, seguidos pelo terceiro. Ora, como pode ser

notado através de sua composição funcional hierarquizante,

tais centros, além de terem funções da maior importância,

dispõem de uma infra-estrutura bem mais independente e com

plexa, o que lhe confere uma densidade central suficiente

mente poderosa para exercer forte efeito polarizador sobreo

espaço.

No que diz respeito à heterogeneidade intergrupal, é de se

notar que ela é maior do que a intragrupal, tanto em termos

absolutos como relativos, o que legitima a hierarquização

obtida.

Assim, o Municfpio de Vitória foi classificado, isoladamen

te, no primeiro nfvel. Cachoeiro de Itapemirim e Colatina

ficaram no segundo nfvel, seguidos por Nova Venécia. No

quarto nfvel, foram agrupados os Municfpios de Alegre, Afon

so Cl~udio,Barra de são Francisco, são Mateus, Guarapari,

Unhares, Montanha, Santa Tereza, Aracruz, lúna, Baixo Guan

du, Ecoporanga, Guaçuf, Mimoso do Sul, Mucurici e Muniz

Freire. Todos os demais Municfpios, exceção feita a Vila

Velha - considerado Centro Especial -, foram classificados

no último nfvel da hierarquia proposta, conforme Mapa 3-4.
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3.4 - HIERARQUIZAr;ÃO ESPACIAL CAPIXABA ATRAVÉS DA ANÁLISE

FATORIAL.

3.4. I - INTRODUÇÃO.

As cidades desempenham papel importante numa região. Geral

mente, elas desenvolvem atividades de produção e distribui

ção de bens e serviços em escala superior à demanda efetiva

de seus habitantes. Podem, portanto, atender às regiões que

lhes são tributirias, influenciando a organ.ização do espaço

geográf ico ao seu redor.

A Teoria das Localidades Centrais, por exemplo, sugere que

quanto mais especializadas forem certas funções urbanas - as

funções de comércio e serviços, no caso - menor sera o nume

ro de cidades que tendem a oferecê-las, e maior sera a pop~

lação regional a ser servida pelas mesmas. Assim, aqueles

serviços menos especializados deverão estar presentes em

quase todas as cidades e terão um raio de alcance local, en

quanto que os mais especializados localizar-se-ão em um

numero pequeno de núcleos urbanos, mas possuirão um raio de

influência regional.
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A utilização da metodologia de Palomaki, para a análise da

distribuição dos equipamentos administrativos, já proporci~

nou alguma informação a respeito da hierarquia urbana capi

xaba. Entretanto, tal hierarqufa não está completa, já que

baseou-se, apenas, na variável administrativa e foi determi

nada pela presença e não pela intensidade da função.

Com o objetivo de incluir neste estudo a influência de ou

tras funções urbanas - industriais, comerciais, etc. - e de

determinar a intensidade de concentração das funções nas

diversas cidades capixabas, optou-se, então, por uma tercei

ra tentativa de regionalização. Nessa, o produto final se

ra outra hierarquização dos n~cleos urbanos capixabas, a

partir de uma fundamentação teórica mais ampla.

Devido a necessidade de lidar com um numero excessivo de

informações, util izou-se a técnica de análise fatorial, pois

esta fornece a possibil idade de agrupamento de dados, trans

formando um número elevado de variáveis num reduzido grupo

de 6a.:toltu,.

Com efeito, a característica mais importante da anál ise fa

torial é sua capacidade de redução do volume de dados a se

rem util izados pela pesquisa.

A partir dos coeficientes de correlação entre as variáveis

util izadas, ela procura determinar a existência de padrões

de comportamento comuns entre estas. Isso leva a uma redu

ção do número de dados e permite que se utilize os fatores

resu I tantes do ag rupamento de i nformações como va r iáve i s

explicativas.
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Vários fatores podem ser determinados pela anál ise fatorial,

cada um deles, demonstrando um tipo diferente de relaciona

mento entre as variáveis util izadas. Por sua vez, a inter

pretação dos fatores é arbitrária, 1imitando, na maioria das

vezes, a um número diminuto destes - muitos fatores aprese~

tam somente relaç5es residuais entre as variáveis, não tendo,

por conseguinte, maior significado teórico.

Para interpretar os fatores ~etecLonado~ pela anál ise fato

rial, deve-se anal isar o peso obtido por cada variável em um

dado fator (fiac.toJt loacüng). Esses pesos, representam coefi

cientes de correlação entre as variáveis e os fatores, sendo

que a observação de sua magnitude e direção (positivo ou ne

gativo) permite identificar quais as variáveis que estão

mais JtepJte~entad~ em um dado fator. Quanto maior for o p~

50 de uma variável em um fator, mais estará ela relacionada

a esse fator. Por sua vez, o sinal apresentado por esse p~

50, indica se a relação é direta ou inversa.

A análise fatorial permite, também, que sejam determinados

os pesos de cada cidade em cada fator. Esses pesos (fiac.toJt

~c.OJt~),27 permitem uma hierarquização das cidades em cada

fator identificado.

27
Os ÜactoJt ~c.oJt~ são determ i nados pel a soma dos produtos
dos fiac.toJt loacüng~ para cada variável com os dados brutos
de uma cidade naquela variável. Observe-se que no nosso
caso os dados foram computados de forma bruta, ou seja, não
foram estandard i zados. Matemati camente, os 6actoJt ~c.oJt~

poderiam ser assim expressos:

n
Fj = '!. a .• z.

j=l J J
onde: i=1,2, .... K

Fj e o iésimo fator

a. e o loading da .ésima variável sobre o .ésimo fator
J J 1

z. ê o dado bruto para o Município considerado
J
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3.4.2 - APLICAÇÃO DA ANÁLISE FATORIAL NO ESpfRITO SANTO.

Trinta e cinco variáveis foram escolhidas, com a final idade

de levantar as caracterTsticas sócio-econômicas das cidades

do Estado, para fazer uma anál ise fatorial. De acordo com

a finalidade, elas foram agrupadas em seis categorias, que

a seguir enumeramos, e detalhadas conforme Quadro 3.13.

- Funções Econôm ica s .

2 - Funções de População.

3 - Prestação de Serviços de Educação e Cultura.

4 - Prestação de Serviços de Saúde.

5 - Funções de Transporte e Comunicações.

6 - Serviços Públ icos indicadores de Desenvolvimento Urbano.

Os dados primários, usados como insumos para a anál ise fato

rial, encontram-se explicitados em forma matricial no Qu~

dro 3.14.

Sendo o EspTrito Santo formado por apenas cinquenta e três

MunicTpios, fica mais fácil a escolha dos centros urbanos

importantes, a partir do critério que considera os

tos sociais, econômicos e polTticos.

aspe~

De acordo com a conceituação brasileira, a cada MunicTpio

corresponde uma cidade. Ter-se-ia, portanto, no mínimo,

cinquenta e três cidades com possibilidades de acolherem

uma sede regional.
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fUNÇÕES CENTRAIS

flJ.IiÇOES ECONOMI CAS

S.E.P.L. - ES - SAREM

C"'tJ$O Comercial ES - IBGE

Jnform.:lçõcs Básicas - IBGE

Ce"oo dos Serviços ES - IBGE

1974

1974

1970

1970

1976

1970

1970

1970

1970

i970

1970

1970

1970

1970

1970

1970

1970

1970

Básicas - IBGE'Y

Censo Industrial ES - IBGE

Censo Industrial ES - IBGE

Censo Industrial ES - IBGE

Censo Industrial ES - IBGE

Ce"so Agropecuário/Anuário ES

C2nso dos Sefvi~os/Anuário Estatístico ES

Censo Com~rcial/Anuário Estatístico ES

C~nso Industrial ES - IBGE

Censo Industrial/Censo Demográfico - IBGE

Censo Industrial/Anuário Estatrstico ES

Censo Industrial/Anuário Estatístico ES

Anuário Estatístico ES

A~uârio Estatístico ES

Número de Estabelecimentos Comerciais

Número de automóveis para passageiros

Nlimero de EstabelecIl'ncntos Bancários

Arrecadação Municipal Per Capita

Arrecadação Estadual Per Capita

Número de Estabelccin~ntos de Serviços

Orçamento Municipal - Receita

Pessoal Ocupado na Indústria Total

Pessoal Ocupado na Indústria Total/Pessoal Ocupado Indústria

Valor Per Capita da Produçio Industrial

Valor Per Capita da Transformação Industrial

Valor Per Capita da Produção Animal e Vegetal

Valor Per Capita da Receita de Serviços

Valor Per Capita da Receita Comercial

Pessoal Ocupado na Indústria Dinâmica Total

Pessoal Ocupado na Indústria Tradicional Total

Pessoal Ocupado Indústria Tradicional/Pessoal Ocupado Indústria Total

Pessoal Ocupado Indústria Dinâmica/Pessoal Ocupadolndüstria Total

FUNÇÕES DE POPULAÇÃO

População Urbana da Sede

Saldo Migratório

Crescimento Populacional Geométrico da área Urbana

Hlgrantes com até 2 anos de Residência/FvpL:la<;.ão ~h1rlicjFal

Anuário Estatístico ES

Secretaria Saúde/Anuário Estatístico ES

Secretaria Saúde/Anuário Estatístico ES

Cens~ Demográfico ES/Anuário Estatístico ES

1970

1973

1973

1970

Número de Alunos Matriculados no Ensino de 2? Grau

Número de Alunos ~latriculados no Ensino 2? Grau por LOGO Habitantes

Número de Alunos Matriculado:- no Ensino de 19- Grau por 1.000 Habitantes

Número de Instituições Culturais

lnformações Básicas - IBGE

lnformações Bâsicas/Anuário Estatístico ES

Informações Básicas/Anuário Estatístico ES

informações Básicas - IBGE

1974

1973

1973

197 4

Número de Leitos Hospitalares

Número de Médicos por 1.000 habitantes

nformações Básicas - IBGE

Informações Básicas/Anuário Estatístico ES

FUNÇÕES DE TRANSPORTE E COMUNICACÕES

Número de Terminais Telefônicos

Nú~~ro de Viagens Diárias ônibus - Partidas

Número de Terminais Telefônicos por 1. habitantes

População Urbana/Número Viagens Diárias ônibus

TELEST - ES

DETRAN - ES-DNER - ES

TELEST - ES/Anuãrio Estatrstico ES

Anuário Estatrstico ES/DNER - DETRAN

1976

1975

1976

1975

Consumo Energia Elétrica Per Capita

Percentagem Prédios ligados a rede de água

Percentagem Prédios ligados ã rede de esgoto

ESCELSA/Anuário Estatrstico ES

Informações Básicas - IBGE

Informações Bâsicas - IBGE

1976

1974

1974
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Entretanto, a partir de observaç~es ~ real idade capixaba,

chegou-se a conclusão que nenhuma sede municipal, com

5.000 habitantes ou menos em sua área urbana, possuía um

mínimo de equipamento funcional para ser considerada sede

de uma região. Ficou evidenciado que não haveria necessi

dade de considerar as pequenas cidades para a determinação

dos centros urbanos de maior importância.

Assim, para efeito de uma anál ise mais profunda e represe~

tativa, reduzimos o extrato inicial do Quadro 3.15, forma

do por cinq~enta e três cidades, a somente àquelas que

possuíam população urbana superior a 5.000 habitantes, con

forme dados do Censo de 1970.

As cidades escolhidas pelo critério acima estabelecido, em

número de vinte e seis, encontram-se distribuídas no Qu~

dro 3.16. Sendo computadas, para efeitos da análise fato

rial, como pontos fixos.

o primeiro passo da anál ise fatorial é o cálculo dos coefi

cientes de correlação entre as variáveis util izadas na

anál ise. Esses coeficientes variam de - 1.0 a + 1.0. O si

nal indica se a relação entre as variáveis se apresenta de

maneira direta (positivo) ou indireta (negativo). Quanto

maior for o valor absoluto, maior é a associação entre

elas. Se o coeficiente de correlação for igual a 0.0, is

to indica que as duas variáveis são independentes. A ma

triz dos coeficientes de correlação das trinta e cinco va

riáveis util izadas em nossa anál ise, encontra-se represe~

tada no Quadro 3.17.
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POPULAÇÃO URBANA DOS MUN1CfpIOS CAPIXABAS COM MAIS DE 5.000 HABITANTES.

CIDADES

AFONSO CLA:UDIO
ALEGRE

ARACRUZ

BAIXO GUANDO

BARRA DE SÃO FRANCISCO

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CARIACI CA

CASTELO

CONCEiÇÃO DA BARRA

COLATINA

ECOPORANGA

GUAÇU f

GUARAPARI

IBIRAÇO

ITAPEMIRIM

lONA

LI NHARES

MIMOSO DO SUL

MONTANHA

NOVA VENtCIA

PINHEIROS

SÃO GABRIEL DA PALHA

SÃO MATEUS

SERRA

VILA VELHA

VITaRIA

POPULAÇÃO URBANA RECENSEA-
DA 1970

7.315
12.254
8.262

13 . 139

13.919

63.098

69.016

8.497

6.808

52.782

6.607

9.331

11.213

7.835

7.416

6.748

28.036

7.298

9.433

10.765

10.449

10.555

12.853

7.980

121 .828

132.035
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DISTRIBUiÇÃO DAS CIDADES POR GRUPOS DE HABITANTES - 1970

- 66 -

FREQ. ACUMULADA ABAIXO FREQ. ACUMULADA ACIMA

POPULAÇÃO URBANA NC: DE DO LI MI TE SUPERIOR DA DO LIMITE INFERIOR [)'.\

CIDADES CLASSE CLASSE

O - 500 2 2 53

501 - 1.000 1 3 51

1.001 - 2.000 7 10 50

2.001 - 5.000 17 27 43

5.001 - 10.000 12 39 26

10.001 - 20.000 8 47 14

20.001 - 50.000 1 48 6

50.001 - E MAIS 5 53 5

L 53
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vem a ser o peso obtido por cada variável em um

A matriz dos 6acto~ loacüng,õ sofre uma rota

para que os fatores extraídos possam ser

imediatamente identificáveis em termos das variáveis origl

o processo continua com o cálculo da matriz dos 6aeto~ lo~

cüng,õ~ que

dado fator.

ção ortogonal

nais. Assim, na análise, foram extraídos seis fatores,

apresentando, conforme Quadro 3.18, os seguintes graus de

expl icação da variancia.

Fator = 57,9%

Fator 2 = 12,1%

Fator 3 = 7,9%

Fator 4 = 5,5%

Fator 5 = 3,3%

Fator 6 = 3,1%

A análise dos fatores a serem utilisados, se faz através

de um exame do percentual de variancia explicado por cada

fator. Assim, quanto menor for o percentual da variancia

explicado por um fator, menor será o grau de explicação

atribuído ao mesmo. No caso acima, o fator explica qu~

se 60% da variancia total, sendo, portanto, aquele que su

mariza melhor a estrutura de relaç~es das variáveis utili

zadas neste estudo.

Na anál ise do fator 1 as variáveis de maior expressa0, ar

bitrariamente estabelecidas como aquelas que apresentam

loacüng,õ acima de 0.75, são as de número 01, 02, 03, 04,

05,07,08,11,12,16,17,18,19,26,27.33.34 e 35.



- 70' -

Observando as variiveis correspondentes a esses c6digos, no

Quadro 3.14, detectamos que a sua grande maioria esti rela

cionada com indicadores de urbanização. Assim, poderíamos

denominar o fator 1 como representativo da e4tnutuna do~

~eJtViÇ-M uJtbano~. Os valores obtidos pelos Municípios con

siderados no estudo (população urbana maior que 5.000 habi

tantes), no fator (fiacto!L ~C.O!Le4), estão classificados de

forma hierirquica no Quadro 3.19.

Com a final idade degrupar esses Municípios e manter coeren

cia técnica, apl icou-se novamente a metodologia já descrita,

de forma que tanto os desvios como os coeficientes de varia

çao intergrupos fossem maior que os intragrupos (vide Qu~

dro 3.20). Assim, atingimos uma maior homogeneidade intra

grupal e uma maior heterogeneidade intergrupal, teste com

provado pelo Quadro 3.21.

PO!L muo de4~e p!Loc.e4~O, o~ muVLic1pio~ de VilõJLia e Vila Ve

tna fioJLam ctaMifiic.ados c.omo de p!LimUlLo e ~ egundo MVW,

!Le4pecüvamente. CevU..aúc.a, Cac.noUlLo de I:tapemWm e Co

ta;Una fio!Lam c.omideJtado~ c.omo 'deteJtc.eiJw Mvd. o~ de

m~ MuVLic1pio~, c.omideJtado~ nOe4tudo, fio!Lam ag!LUpadM no

quaJLto nlvd, fiic.ando todo~ o~ !Le4:tante4 no quinto nlvu
(vide Mapa 3-5) .
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CLASSI FI CAÇÃO DOS MUNICrPIOS CAPIXABAS, SEGUNDO O FACTOR SCORE 1 DA

ANALISE FATORIAL.

MUNI C r P lOS

VITORIA

VIIlA VELHA

CARI AC ICA

CACHOEIRO

COLATINA

LI NHARES

GUARAPAR I

SERRA

SÃO MATEUS

PINHEIRO

BAIXO GUANDO

ARACRUZ

CONCEiÇÃO DA BARRA

ITAPEMIRIM

ALEGRE

NOVA VENtCIA

GUAÇUr

CASTELO

SÃO GABRIEL DA PALHA

MONTANHA

MI MOSO DO SUL

IBIRAÇO

AFONSO CLAuD 10

BARRA DE SÃO FRANCISCO

ECOPORANGA

lONA

FACTOR SCORES 1

251 .817

131.371

89.925

76.061

67. 128

39.876

17.272

15.966

15.784

12.204

12.088

11.108

11. 103

10.974

10.449

10.349

10. 130

9.553

9.408

9.388

8.839

8.729

7.935

7.187

7.123

5.872

*

* Note-se que os Factor Scores não estão padronizados CStandardized).
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FflCTOR SCORES

N CENTROS URBANOS
g;ão Padroni z~~

VI TÚRI,\ 251.817

2~:\ VI LA VELHA 131.371

CARI ACI CA 89.925

CACHOEIRa DE I TAPEMI R111 76.Ú61

COLATI N'>. 67.128

LI NHARES 39.876

GIJARAPARI 17.272

SE RRf, 15.966

sÃo ~J\TEUS 15.781;

PINHEIRO 12.204

BAIXO GUANDO 12.088

AP,ACRUZ 11. 108

CONCE I çÃO DA Bf,RRA 11. 103

ITAPEMI RI I-I 10.971;

ALEGRE la .41;9

NOV{\ IJENtCIA 10.3
"
9

GUf,çUf 10.130

CAS TELO 9.553

sÃo GABRIEL DA PALHA 9,1·08

I:ONTi'\NHA 9.388

NlflOSO DO SUL 8.839

IBIPJIÇO 8.729

AFONSO CLÂUDIO 7.935

BARRA DE sÃo FRflNC ISca 7.187

ECOPORANGA 7.123

lONA 5.872

MUCURICI ...
BOA ESPEHA!IÇA

HANTENúrOL IS

PANCf,S

FUNDÃO

ALFREDO CHA.IJES

DOI''! NGOS flARTI NS

I TP,G UA.ÇO

I TARANA

SANTA LEOPOLDINA

SANm TEREZA

VI ANf~

CONCEiÇÃO DO CASTELO

MUNIZ FRE IRE

APlACA

ATTrLlO VllJtiCQUA

BO~, JESUS DO NORTE

DIVI DE SÃO LOURENÇO

00 RIO PRETO

JE ErH~ U{O IRa

MUQUI

SÃO JosE" DO CALÇADO_

ETI"

Icom1A
PIOVA

PRES IDEIITE KENNEDY

RID DO
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QUADRO 3.21

TESTE DE HOMOGENEIDADE.

NOMERO

DE

CENTROSVtw

RELATIVOS

VinStw

HOMOGENEIDADE DOS GRUPOS DE CENTROS

ABSOLUTOS

Sin

NOMERO

NrVEL HI Mt:DIO DE 1------------....-------------1
ERARQUI CO FACTOR

SCOREI

1': 251.817 0.0 0,0

85.168 44,4

2': 131 .371 0.0 0,0

37.948 36,6

3': 77.704 14,7 3

46.482

4,: 11.968 58,7 21
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3.5 - IDENTIFICAÇÃO DOS PÓLOS E DO SISTEMA DE INTERDEPEN

DÊNCIA ENTRE AS CIDADES) PELO MODELO DE FLUXO.

3.5.1 - INTRODUÇÃO.

A identificaç~oda irea de influ~ncia dos centros urbanos e

dos pólos de atraç~o capixabas, foi desenvolvida através do

fluxo de transporte de passageiros por ônibus.

O estudo restringiu-se à anilise deste fluxo, devido à inco~

sist~ncia e à má qualidade dos dados sobre fluxo de transpo..':.

te de cargas por rodovia e sobre o número de chamadas tele

fônicas.

Foram consideradas as sedes dos cinquenta e tr~s Municípios

do Espírito Santo, algumas sedes distritais importantes e as

cidades mais importantes dos Estados vizinhos - 1igadas com

o EspTrito Santo pelas principais rodovias interestaduais.

Assumiu-se que a magnitude e a direç~o dos fluxos entre nu

cleos urbanos depende da importância relativa destes núcleos.
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Os centros de maior importância, por possuírem uma gama maior

de atividades políticas, econômicas e sociais, e, também, por

concentrarem, em grande parte, o poder decisório regional,

dominam os centros menores. Essa dominação, decorrente da

concentração de atividades em determinado centro, gera um flu

xo de bens, serviços e pessoas e, ainda,delimita um sistema

euja eomplexidade e exte~ão geognáüiea dependem da impontâ~

eia nelativa ou da eótnutuna intenna do eeníno. 28

De acordo com a natureza e a intensidade das relações de domi

nação e depend~ncia, um estimulo criado num determinado cen

tro causa repercussões diretas e indiretas nos centros depe~

dentes e afeta sua própria posição em relação ao sistema ao

qual pertence. Desta forma, pode-se, através da an~lise do

fluxo de transporte de passageiros por ônibus, determinar o

grau de associação entre os núcleos urbanos. Isto é, pode-se

dimensionar a interdepend~ncia espacial das cidades capixabas.

28
FERREIRA, Carlos Mauricio de Carvalho. op. cito p.2.
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3.5.2 - APLICAÇÃO DO MODELO DE FLUXO NO EspíRITO SANTO.

3.5.2. 1 Síntese Metodológica.

Os fluxos de transporte de passageiros foram computados a

partir da frequência semanal de viagens nas linhas regul~

res intermunicipais e interestaduais, sendo as informaç5es

coletadas de forma a dar a conhecer a cidade de origem e a

cidade de destino. 29

De posse dos dados, o mapeamento dos fluxos foi elaborado

levando-se em conta os intervalos de classe das frequências

semanais de viagens, representados por um número de linhas

correspondentes a uma convenç~o pr~-estabelecida.

29
Os dados foram apurados junto ao DETRAN, para as
intermunicipais e, junto ao DNER, para as 1inhas
estaduais, sendo apresentados da seguinte forma:

linhas
inter

Linha de Linha Linha Frequência

passagem inter- inter- Origem Destino semanal de

municipal estadual viagens
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Tal convenção e a seguinte:

Intervalo de classe da frequência

semanal de viagens de ônibus.

a 14

Números de

traços.

15 a

29 a

43 a

57 a

85 a

141 a

281 a

28

42

56

84

140

280

2

3

4

5

6

7

8

Observa-se que a representação gráfica da intensidade do flu

xo entre duas cidades, é feita por tantos traços unindo

essas cidades quantos forem convencionados pelo intervalo de

classe a que pertença. Assim, se entre a cidade X e a ci

dade Y há um fluxo semanal de 18 viagens, essas serao repr~

sentadas por dois traços 1igando! a Y. A técnica de
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representação, consiste em I igar todas as cidades considera

das pelo estudo por traços que devem seguir as rodovias

utilizadas no percurso dos 6nibus em suas viagens intermuni

cipais e interestaduais.

Quando o percurso de um ônibus que une a cidade ~ à cidade

~, passar por 1, o número de traços representativo do fluxo

entre X e Y deve ser igual a somatória dos traços da I i

nha XY ma i s os da I i nha XZ. Em função disso, vão se for

mando troncos ao longo das rodovias, mostrando que a inten

sidade dos fluxos varia entre cidades, diminuindo a medida

que se parte do centro mais importante (pólo de atração)

para centros de menor importância. 3o

Como o estudo considera a frequência, e nao o numero de

passageiros, pod~r-se-ia pensar, à primeira vista, que os

dados coletados distorcem a realidade. Isso, porque pod~

riam ocorrer duas hipóteses. A primeira, seria que em alg~

mas 1inhas os ônibus tivessem uma lotação maior que em

outras. A segunda, que certo número de passageiros que ini

ciasse o percurso na cidade de origem, não chegasse até a

cidade de destino do ônibus. Contudo, como as empresas con

cession~rlas de transportes coletivos intermunicipal e

30
Se houver a suposição, como exemplo ilustrativo, que:

a) O fluxo entre X e Y é de 30 viagens semanais e entre
X e Z é de 12 viagens semanais;

b) Não existe nenhum fluxo Qrigin~rio emY com destino aZo

A representação gr~fica dos fluxos entre as cidades X, Y
e Z ficaria, então, como na figura abaixo.

Z
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interestadual são de natureza privada, espera-se que elas

comportem ~ac{onalmente, ou seja, que se coloquem à disposi

ção dos usuários de ônibus com uma frequência de viagensque

corresponda, aproximadamente, à procura efetiva média das

linhas consideradas.

Em outras palavras, espera-se que a mao ~nv~Zvei das for

ças de interação da demanda de serviços e sua oferta, se

contrabalancem, de forma anão permitir que uma prolongada

capacidade ociosa, em determinada linha, perdure por tempo

indeterminado. Neste último caso, a empresa reduziria a

frequência das viagens nessa linha ou, mesmo, a suprimiria.

Quanto maior o fluxo totall entre duas cidades, considerando

inclusive as linhas indiretas ou linhas de passagem, maior

será a interação entre essas cidades, o ql.,le significa uma

maior acessibil idade de ou para elas. Ainda, quanto maior

o fluxo entre duas cidades, maior será a probabilidade que

um individuo residente numa dessas cidades, se desloque p~

ra a outra, se a comparamos com uma terceira cidade de

intensidade de fluxo menor. Assim, as atividades exercidas

nos centros de menor porte tenderão ser as mais dependentes

ou complementares dos centros nodais, quanto maior for a

intensidade do fluxo entre esses.
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Os traços desenhados no mapa do Espírito Santo, represent~

tivos da intensidade do fluxo entre as cidades capixabas

e algumas cidades de outros Estados vizinhos, servirão ~~

ra a determinação da área de influência e do nível hierár

quico de cada cidade. Isto, porque eles mostram os pontos

em que os fluxos diminuem de intensidade e permitem a vi

sual ização da magnitude da força polarizadora do centro

(Mapa 3-6). O I imite da área de influência, de um dado

centro, será o ponto em que a I inha dos fluxos apresentar

uma largura mínima.

O critirio utilizado para o estabelecimento de uma hierar

quia entre as cidades do Estado, foi baseado nas suas áreas

de influência, ou seja, quanto maior a área de influência,

mais elevado será o nível hierárquico do n~cleo urbano.

Está implícito nesse critirio, a hipótese de que quanto

mais complexas as atividades exercidas por determinadas ci

dades, maior será sua área de influência.

Esta area mostra, tambim, a importincia do n~cleo no sis

tema de cidades em estudo. Assim, como diz Carlos Maurí

c io Ferre ira, "uma. údade. que. e.x.eJLce. POUCa.6 a;tLv-i-dadeó P.Q.

de. :teJL uma g!l.ande Me.a de -i-nn-t).u.ênúa numa Mea pouco -i-n:te.

g!l.ada e. pouco compe.tLt{va. PO!l. ou:t!l.o la.do, ce.n:t!l.o~ m~

~o6~~c.ado~ podem ap!l.e.~e.n:ta!l. Me.a.6 de -i-n6luênúa me.no!l.eó

quando ~o6!l.em concoMênc.-i.a de ce.n:t!l.M bem do:tado~." 31

3 1
Ibid. p.7.
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Isto posto, pode-se partir para o traçado das linhas delimi

tadoras das áreas de influência dos centros urbanos anal i

sados. É fundamental, para tal empreendimento, a observa

ção do mapa de fluxos entre as cidades, já que esses fluxos

mostram como os diversos núcleos urbanos interligam-se en

tre si, a partir das seguintes propriedades básicas sobre a

inter-relação entre cidades. 32

a) Uma cidade é classificada como independente se o seu flu

xo máximo se dirige a uma cidade menor. Será considera

da como cidade subordinada seo seu fluxo máximo se di

rige a uma cidade maior;

b) Se uma cidade X é subordinada a uma cidade Y e se esta

última cidade é subordinada a uma terceira cidade !' a

cidade X é subordinada a Z - principio da transitividade;

c) Uma cidade nao e subordinada a nenhuma de suas subordina

das.

As áreas de influência de cada centro foram determinadas por

pontos de igual intensidade de fluxo que emanam de um mesmo

centro (ver Mapa 3-7). Unindo-se esses pontos através de

uma isolinha, fica delimitada uma área de influ~ncia ao re

dor deste centro. Repetindo~seo processo para os vários

centros do estudo, ficarão determinadas todas as áreas de

influência.

32
NYSTUEN, J.D; DACEY, M.F. Uma interpretação de regiões
nodais segundo a teoria dos grafos, urbanizaçao e region~

1izaçao. Rio de Janeiro, Fundaçao IBGE, 1975. p.212- 13.
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Por outro lado, ao considerar-se pontos de intensidade meno

res ter-se-á novas isol inhas, referentes à áreas de influên

cia representativas de nTveis hierárquicos mais elevados.

A prática sugere que o traçado das áreas de influência seja

iniciado por centros de nTveis hierárquicos mais baixos,

passando-se sucessivamente para centros de nTveis mais al

tos.

t interessante lembrar que os fluxos mapeados representam

uma inteJ1..C(ção to.tai.. entre vários centros tomados dois a dois.

A largura do tronco de fluxo entre as cidades X e :i, re

presenta a soma do fluxo de X para Y com o fluxo de Y

para X. Assim, os fluxos do mapa representam, parcialme~

te, fluxos convergentes para uma cidade e fluxos que emanam

desta mesma cidade.

A util ização da intenação to.tai.. entre vários centros, perm.!.

te hierarquizá-los, já que se sabe que quanto maior o cen

tro e sua área de influência, maior será a intensidade de

fluxo de e para este centro~ Uma das inconveniências do

método, é a de que simples pontos de entroncamento podem

aparecer como centros nodais ou pólos de atração do sistema.

Em função disso, a tentativa de estabelecer o processo de

interdependência e supremacia entre dois centros, tomados

dois a dois, poderá levar ao dilema da determinação do cen

tro dominante. Mas, observando~se o sentido do fluxo, atra

ves da intens idade dos troncos, a c 1ass i f i cação c.en:tJw domi

nante e c.en:tJw dominado é fac i 1i tada - propr iedade "a" da

página anterior.
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A hierarquizaçio das cidades capixabas, pelo modelo de fluxo

de transporte de passageiros por ônibus, posicionou os Muni

cipios de Vitória, Cachoeira de ltapemirim e Colatina no

mais alto nlvel, seguido dos Municipiosde Linhares e Nova

Venécia. Montanha, Castelo, Alegre, Guaçui, Baixo Guandu,Ml

moso do Sul, Aracruz, Guarapari e Barra de são Francisco fo

ram classificados como de terceiro nivel. Foram agrupados

nonivel hierarquicamente inferior, os Municfpios de Pinhei

ro, Iúna, Itaguaçu, Pancas, são Mateus, Santa Tereza e Afon

so Cláudio, ficando os demais no quinto e último nivel da

hierarquia proposta - conforme exposto no Quadro 3.22, e

ilustrado no Mapa 3-8.

Além da identificação dos pólos de atraçio, os fluxos de pa~

sageiros permitem a indicação do sistema de interdependência

existente entre as cidades, ou seja, a estrutura de polariz~

çio do Estado.

Os Gráficos 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5, ilustram os sistemas de

interdependência dos Municipios das regi~es de influência de

Vitória, Colatina, Cachoeira de Itapemirim e Nova Venécia,

respectivamente.

Observa-se que Vitória, Colatina e Cachoeira de Itapemirim

foram considerados centros regionais de primeiro nivel, en

quanto que Nova Venécia e Linhares classificaram-se como de

segundo nivel.

Finalmente, deve-se ressaltar que os Municipios de Apiacá e

sio José do Calçado, devido ao posicionamento geográfico, e~

tão polarizados pelo Municipio de Bom Jesus do Norte. Por

sua vez, este está na área de influência de Itaperuna, Muni

cipio do Estado do Rio de Janeiro.



QUADRO 3.22

HIERARQUIA DAS CIDADES DO EspfRITO SANTO - 84 -

I? NfVEL

2? NfvEL

3? NrVEL

4? NrVEL

5? NrVEL

COLATINA

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

VITORIA

NOVA VENI:CIA

LI NHARES

MONTANHA

CASTELO

ALEGRE

GUAçUf

BAIXO GUANOO

PINHEIROS

lONA

ITAGUAÇLJ

PANCAS

~

MUCURICI

ICONHA

MUQuf

ITAPEMI RI M

ECOPORANGA
MANTEN6pOL IS

ITARANA

APlACA

IBIRAÇO

FUNDÃO

SERRA

CARIACICA

VILA VELHA

VIANA

ANCHIETA

PIOMA

ARACRUZ

GUARAPARI

MIMOSO DO SUL

BARRA DE SÃO FRANCISCO

SÃO MATEUS

SANTA TEREZA

AFONSO CLAuDIO

ALFREDO CHAVES

DOMINGOS MARTINS

MUN IZ FRE IRE

RIO NOVO DO SUL

BOA ESPERANÇA

SANTA LEOPOLDINA

DIVINO DE SÃO LOURENÇO

DORES DO RIO PRETO

JERÔNIMO MONTEIRO

ATTrLIO VlvACQUA
SÃO GABRIEL DA PALHA

PRESIDENTE KENNEDV

SÃO JOSI: DO CALÇADO

BOM JESUS DO NORTE

CONCEiÇÃO DA BARRA

CONCEiÇÃO DO CASTELO
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3.6 HIERARQUIA FINAL DAS CIDADES CAPIXABAS

o presente estudo foi desenvolvido a partir de

quatro modelos diferentes de regionalizaçio; dois que utilizaram

como insumo variáveis de fluxos Modelo Potencial e Fluxo de

Transporte de Passageiros por ônibus

riáveis de estoque Análise Fatorial

Administrativos Estadual.

e dois que utilizaram va

e Anã li se dos Equ i pamen tos

o produto final de cada uma dessas quatro análi

ses levadas a efeito, foi a hierarquizaçio dos cinquenta e três Mu

nicipios capixabas. Isto posto, torna-se necessário o estabeleci

mento de uma única hierarquia final que melhor espelhe a realidade

global dos centros urbanos no Espírito Santo.

Devido à dificuldade de comparaçao do resultado

das anál ises desenvolvidas, em virtude das mesmas possuirem infor

mações de diferentes naturezas, estabeleceu-se um critério de pond~

raçao que permitiu 6undin as quatro diferentes estruturas espaciais

encontradas. Assim, a hierarquia final dos Municípios capixabas

sera igual à média ponderada dos quatro níveis hierárquicos em que

cada núcleo urbano foi classificado, nos diferentes modelos aprese~

tados.
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A justificativa para a distribuição dos pesos a

serem atribuidos a média, baseia-se no grau de importância relativa

que existe em cada análise como variável explicativa da real idade

espacial capixaba.

Uma vez que duas anál ises foram elaboradas com ba

se em fluxos e duas com base em estoques, decidiu-se atribuir p~

sos idênticos para fluxos e estoques. Dessa forma, as variáveis

6luxo e as variáveis e.ótoque. receberam peso ~, arbitrariamente de

terminados.

Como era necessário distribuir os pesos entre os

modelos, util izou-se o critério de maior peso para a análise que

melhor refletisse o estado real do sistema geográfico-espacial do

Estado, chegando-se ã seguinte ponderação:

1 - VARIAvEIS DE FLUXO peso 4

. Mode Io Potenc ia I .........•................•......... peso I.

Fluxo de Transporte de Passageiros por ônibus peso 3.

2 - VARIÁVEIS DE ESTOQUE peso 4

Anál ise Fatorial ..............•....•... 00.0 ••••• 0 o •• peso 2.

Análise dos Equipamentos Administrativos Estadual .0. peso 2.
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o Quadro 3.23 apresenta a relação dos cinquenta e

três Municípios capixabas, 1istados em ordem alfabética, com seus

respectivos nlveis hierárquicos em cada uma das quatro anál ises con

sideradas. 33 Mostra, também, a hierarquia final após a ponderação.

o resultado final Quadro 3.24 mostra que

os centros urbanos foram grupados em cinco níveis.

o MunicTpio de Vitória foi classificado, isolada

mente, no primeiro nlvel, seguido dos Municípios de Cachoeiro de Ita

pemirim e Colatina, que ficaram no segundo nlvel.

o terce iro 1711 ve1 fo i composto pelos Mun ici pios de

Linhares e Nova Venécia.

Por sua vez, o quarto nlvel - que abrangia um núme

ro grande de MunicTpios com certa dispersão na soma ponderada - foi

dividido emA e B. No quarto nível ~, ficaram os MunicTpios cuja

soma ponderada (ver Quadro 3.23) estivesse no intervalo 28 a 31

No quarto nlvel ~, ficaram os que apresentaram soma contida no inter

valo 32 a 35. Os Municlpios de Alegre, Aracruz, Baixo Guandu,

Barra de são Francisco, Castelo, GuaçuI, Guarapari, Mimoso do Sul,

Montanha, são Mateus e Vila Velha, surgiram integrando o quarto nl

vel A. O quarto nlvel ~, foi composto pelos Municípios de Afonso

Cláudio, Cariacica, Ecoporanga, lúna, Pinheiro e Santa Tereza.

33

O Município de Vila Velha, considerado como Cen~o E~peciat na An~

1ise dos Equipamentos Administrativos Estadual, foi para efeito da
média ponderada classificado como de quinto nível, critério adota
do em outros estudos de Regional ização, como o estudo do Estado dõ
Rio Grande do Sul, para casos semelhantes.
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,w._,____• .. -
PESO 1 PESO 3 PESO 2 PESO 2

NfVEL-" -
CIDADES NfVEL NrVEL NfvEL NrVEL L PESO

POTENCIAL FLUXO EQ. ACI M AN FATOTIAL NfVEL
PP,OPOSTO

--

AFONSO CU\UDIO 4 4 4 4 32 4

ALEGRE 3 3 4 4 28 4

ALFRE DO CHAVES 5 5 5 5 40 5

ANCHIETA 5 5 5 5 40 5

APlACA 5 5 5 .5 40 5

ARACRUZ 11 3 4 4 29 11

ATTfLIO vlvAcQUc\ 5 5 5 5 40 5

BA I XO GUf\N DO 3 3 4 4 28 4

BARRA DF SÃO FRANCISCO . 3 3 4 4 28 4

BOA ESPE RANÇA 5 5 5 .5 40 5

BOfl JESUS DO NORTE 5 5 5 5 40 5

CACHOEIRO DE ITAPEfil Rlrl 2 1 2 3 15 2

CARI/\C I CA 2 5 5 3 33 4

CASTE LO 11 3 5 4 31 4

COLATINA 2 1 2 3 15 2

CONCE I çÃO DA BARRA 4 5 5 4 37 5

CONCE I çÃO DO CASTELO 5 5 5 5 40 5

DIVINO DE SÃO LOURENÇO 5 5 5 5 40 5

DOr', I fi GOS I'IART I NS 5 5 5 5 40 5

DORES DO RIO PRETO 5 5 5 5 40 5

ECOPO RAN Gil 4 5 4 4 35 4

FUNDÃO 5 5 5 5 40 5

GUAÇUr 4 3 4 4 - 29 4

"JARIPfRI 3 3 4 4 28 4

IDIRAÇO 3 5 5 4 36 5

I CONHA 5 5 5 5 4D 5

I TrIGUAÇO 5 4 5 5 37 5

I TAPEei I RI 11 11 5 5 11 37 5

I TARP,NA 5 5 5 5 40 5

lONA 4 4 4 4 32 11

JERON IHO p,OlnE I RO 5 5 5 .5 40 5

LI NHARES 2 2 4 4 211 3

HANTENOPOLIS 5 5 5 5 110 5

HII'IOSO DO SUL 11 3 4 4 29 lj

MONTANHI\ 4 3 4 4 29 11

HUCURICI 5 5 4 5 38 5

1;U'1 I Z FRE I RE 5 5 4 5 38 5

ftUQuí .5 5 5 5 110 5

NOVA VENE: CI A 4 2 3 4 24 3

PANUIS 5 4 5 5 37 5

PINHEIRO 4 4 5 4 31, 11

PI OlóA 5 5 5 5 40 5

PRES I DENTE KHWEDY 5 5 5 5 1'0 5

RIO NOVO DO SUL 5 5 5 5 40 5

SANTA LEOPOLDI 5 5 5 5 40 5

SANTA TEREZ!' 5 4 4 5 35 4

sÃo GABRIEL DA PALHA 4 5 5 4 37 4

sÃo JosE: DO CALÇADO 5 5 5 5 110 5

sÃO MATEUS 3 4 4 11 31

SERRf\ 3 5 5 4 36 5

VIANA 5 5 5 5 40 5

VILA VELHA 1 5 5 2 30 4

VI TORIA 1 I I 1 8 1

..'~
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lC: NTvEL

2<: NTvEL CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COLATI NA

LINHARES

NOVA VENtCIA

4<: NrVEL A - ALEGRE

ARACRUZ

BAIXO GUANDO

BARRA DE SÃO FRANCISCO

CASTELO

GUAÇUr

B - AFONSO CL~UDIO

CARIACICA

ECOPORANGA

5<: NrVEL ALFREDO CHAVES
ANCHIETA

APIAC~

ATTrLIO VIV~CQUA

BOA ESPE RANÇA

BOM JESUS DO NORTE

CONCEIÇAO DA BARRA

CONCEIÇAo DO CASTELO

DIVINO DE SÃO LOURENÇO

DOMINGOS MARTINS

DORES DO RIO PRETO

FUNDÃO

IB1RAÇO

ICONHA

ITAGUAÇO

ITAPEMI RI M

GUARAPARI

MIMOSO DO SUL

MONTANHA

SÃO MATEUS

VILA VELHA

lONA

PINHE IROS

SANTA TEREZA

ITARANA
JERÔNIMO MONTEIRO

MANTEN6pOLIS

MUCURICI

MUNIZ FREIRE

MUQuí

PANCAS

PIOMA

PRESIDENTE KENNEDY

RIO NOVO DO SUL

SANTA LEOLPODI NA

SÃO GABRIEL DA PALHA

SÃO JOSt DO CALÇADO

SERRA

VIANA
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Os trinta e um Municípios restantes integram o

escalão mais baixo (quinto nível), que não foi desmembrado devido

a baixa dispersão apresentada pelos valores da soma ponderada de

seus niveis~ Estes resultados encontram-se ilustrados no Mapa 3-9.

Nota-se que a classificação final reflete, comre

lativa fidedignidade, a situação real em que se encontram os cen

tros urbanos capixabas, mostrando aspectos que podem orientar a

programação urbano-regional do Setor Públ ico Estadual.
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- -4 - PROPOSICAO DE ORGANIZACAO TERRITORIAL
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4,1 INTRoDu~Ão

Tendo-se como pano de fundo a necessidade de

estabelecer bases para a regionalizaçio da açioprogram~tica do Se

tor Públ ico Estadual, recomenda-se a organização geogr~fica do esp~

ço capixaba em cinco regiões, como indicado no Quadro 4.1 e Mapa

4-1, cujas sedes seriam os MunicTpios de Vit6ria, Colatina, Nova Ve

nécia, Linhares e Cachoeirode Itapemirim.

Esta divisão, é justificada pela extensão territo

rial do Estado e pela relativa deficiência de seu sistema rodovi~rio.

Com efeito, por não possuir estradas nas quantidades e qual idades

requeridas por sua extensão territorial, o EspTrito Santo tem um

sistema rodovi~rio que vem determinando isolamentos parciais de cer

tos núcleos urbanos importantes. Além disso, a subdivisão do espaço

geogr~fico em reg.iões, oferece à Administração Públ ica Estadual uma

visão global das relações de interdependência dos núcleos urbanos

atuais e potenciais, possibil itando maior eficácia para a açao pr~

gram~tica governamental em seus diversos nTveis, permitindo uma me

lhor distribuição espacial do dinamismo econSmico.

Na delimitação das regiões, a fim de estudar as

relações de interdependência entre os núcleos urbanos da forma mais

objetiva possTvel, foram também considerados como elementos de ana

I ise da estrutura regional:
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- Estudos anterfores sobre a dfvfsio do espaço geogri~ico capixaba;

2 - Relatórios da pesquisa direta nos cinquenta e três Municípios do

Estado, realizada pela SEPLAN/ES em Convênio com o SAREM.

Cabe, enfim, ressaltar que as sugestões aqui apr~

sentadas nio têm cariter abrangente, devendo, apenas, serem vistas

como uma primeira aproximaçio ã organizaçiodo espaço geogrifico cap..!..

xaba.
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4.2 - A ORGANIZA~ÃO ESPACIAL RECOMENDADA E CARACTERIZA~ÃO

PRELIMINAR DAS REGIÕES.

REGIÃO I.

A Região I, chamada R~gião d~ Vitônia, agrupa

quinze Municípios (ver Quadro 4.1), possui 24% da área do Estado e tem

como sede o Município de Vitória, classificado na hierarquia final

dos núcleos urbanos do Espírito Santo como centro de primeiro nivelo

Por ser o principal centro de serviços do Estado,

além de ser nó de comunicações regionais, Vitória polariza toda a Re

gião e é o principal foco de desenvolvimento verificado na mesma.

Justamente porque é integrada pelo Município da

Capital, a Região I apresenta-se como a de melhor padrão geral de de

senvo1vimento no contexto estadual. E bem verdade que esse desenvolvi

mento processou-se, como sempre, de forma desigual, já que se constata

que Vitória é o único núcleo urbano de primeiro nível e que todos os

outros quatorze núcleos são de quarto e quinto níveis.
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Com efeito, a força polarizadora de Vitória aden

sou nessa Região a maior parte do contingente populacional e as

mais importantes atividades econômicas do Espírito Santo, principal

mente, a partir da crise gerada pela erradicação dos cafezais, na

década de 60.

Em termos de perspectivas de desenvolvimento, e~

sa Região é também a que se apresenta em melhores condições. Nela,

serão instalados a maioria dos chamados Grandes Projetos de Impacto.

Suas vantagens locacionais e comparativas vem

sendo exploradas razoavelmente. Mas a sua expansão, aproveitando

-se todo o potencial que ela apresenta, ainda depende da viabi1 iza

ção de algumas medidas governamentais relevantes.

t necessária a agilização do processo, já desen

cadeado, de ordenamento da Aglomeração Urbana da Grande Vitória, a~

sim como o aproveitamento eficaz do potencial turístico de Guarap~

ri, Santa Tereza e Domingos Martins. A pavimentação, por exemplo,

do trecho Sul da Rodovia do Sol, que corta a Região, aceleraria a

consolidação de dois núcleos urbanos importantes, Guarapari/ Anchie

ta, dentro do contexto desenvolvimentista estadual.

REGIÃO I I.

A Região I I, chamada Região de Cotatina, é integrada por seis Muni

cípios, possui 12% da área do Estado, e tem como sede o MunicTpio

de Co1atina, classificado na hierarquia final como núcleo urbano de

segundo nível (ver Quadro 4.1).
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Beneficiado por sua proximidade ao Rio Doce, e

por ser ponto de passagem da Estrada de Ferro Vitória - Minas, o

Municipio de Colatina foi, entre 1940 e 1960, um dos principais

focos de desenvolvimento do Espírito Santo, na epoca em que a cul

tura cafeeira constituía-se no primeiro produto da base econômica

estadual. Ao lado do café, a madeira e a pecuária de corte ainda

predominam como os produtos mais importantes da Região.

i ns i.9

entre

Com a erradicação dos cafezais, a área foi

judicada e sofreu os impactos negativos de um processo intenso

emigrações. Tanto que Colatina, por exemplo, que sempre foi

Município de vigoroso crescimento demográfico, apresentou a

nificante taxa de incremento populacional da ordem de 0,1%

1960 e 1970. 34

pr~

de

um

Ultimamente, verificou-se um cl ima geral de re~

çao progressista econômica na Região, em decorrência de fatores

conjunturais internacionais favoráveis à produção cafeeira. Admi

te-se, entretanto, que isso não será suficiente para recompor a

força econômica da Região, em virtude da brevidade previsível das

condições de mercado.

Torna-se necessário, então, algumas medidas g~

vernamentais no sentido de procurar fórmulas que possam reestimu

lar a expansão dos seis Municípios que integram a Região. Entre

tals medidas~ situa~se um programa de incentivos à implantação de

pequenas e médias empresas, envolvendo um sub-programa de formação

de agro-indústrias, e a agilização da pavimentação da rodovia li

gando os Munic!pios de Itarana e Itaguaçu, além da construção da

34
Estrutura Demográfica do Espírito Santo 1940/2000. FJSN, 1977.
p.25.
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BR-259, ligando Baixo Guandu a Co1atina. Além disso, cabem estímu

los ao desenvolvimento urbano de Co1atina e dos outros núcleos urba

nos, sob a perspectiva de que uma Região sem cidades

tende a perder seu poder relativo de polarização.

REGIÃO I I I.

consolidadas

A Reg ião I I I, chamada Região de. Nova Ve.n.ê.ci.a, e
composta por oito Municípios, todos do Noroeste do Estado, possui

21% da área do Espírito Santo e tem como sede o Município de Nova

Venécia, classificado como centro de terceiro nível (Ver Quadro 4.1).

Uma análise superficial da Região, mostra sua

grande potencialidade gravitacional a partir da constatação de que

a sua sede constitui-se num ponto nodal. 35

Entretanto, a viabi1 idade da Re.gião de. Nova V!
n.ê.ci.a, está condicionada ã concretização de investimentos de infra

-estrutura viária, como a construção da BR-38l e da BR-342, 1iga~

do Nova Venécia ã Barra de são Francisco e Ecoporanga, respectiv~

mente, e a pavimentação das rodovias que interl igam Nova Venécia,

Boa Esperança, Pinheiro, Montanha e Mucurici.

A despeito da localização privilegiada de sua

sede, a Região de Nova Venécia apresenta-se como um bolsão de pobr~

za no contexto estadual. Deficiincias infra-estruturais, não corri

gidas a contento, imp1 icaram num processo de quase estagnação econo

mica que a tornou polarizada por Co1atina, principalmente, a partir

do programa de erradicação dos cafezais.

35
O conceito de ponto nodal, no decorrer do presente trabalho, ex
trapola a sua conotação geométrica para dar-lhe uma dimensão eco
nâmico-socia1. Na verdade, ponto nodal é uma interseção de vias
de comunicação. No que concerne ã regionalização, ponto nodal g~

nha características de ce.ntno para o qual converge e em funçao do
qual se mantém unida a região imediatamente periférica.
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Além disso, alguns outros obstáculos têm impedl

do o desenvolvimento da area. Lista-se, entre esses, os seguintes:

a) A abundância do~ 6ato4~ ~~a ~ mão-d~-ob4a, qu~ ~o4na 4elativ~

m~~~ inviável a m~Qanização da ag~QuttU4a;

b) O fuwnciam~~o do~ m~Qado~ Qo~umido4~, qu~ ~~ l~vado a um

QO~~X~O ond~ p4~domina a ~Qonomia d~ ~Ub.6M~ê.ncia;

d A ~.:tJL~a d~ p4opJú~dad~ da ~~a qu~ ~xig~ um P40Q~~O Qompl~

xo d~ l~galidad~ ~ d~ap4op~ação qu~ di6iQ~ a ação gov~~

m~~ d~ ~t1mulo ã p4odução ag!11Qola. 36

Estímulos agressivos ã conso1 idação do

de Nova Venécia, deveriam constituir-se na tônica da ação

mental na Região, para que ela possa ser um núcleo urbano

Município

govern~

com a

oferta de serviços necessária a um processo de desenvolvimento ace

1erado e de fixação do contingente populacional disponível.

REGIÃO IV.

Chamada R~gião d~ Linha4~, a Região IV agrupa

quatro Municípios do Nordeste capixaba, todos no eixo da BR-101 

-Norte. Com sede no Município de Linhares, centro de terceiro ní

ve1 na hierarquia estadual, ela possui 21% da área do Espírito San

to (ver Quadro 4.1).

36
Plano de Desenvolvimento Econômico para a Região Norte do Espírl
to Santo. ADESG, E.S. 1970. p.73.
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Baseada principalmente nas explorações madeireira

e cacaueira, ela foi, no passado, uma área privilegiada no contexto

desenvolvimentista do Estado, em termos relativos. Inclusive, ret~

ve grande parte das populações expulsas de outras áreas do interior

do Estado na década 60/70, em função dos projetos de reflorestamen

to que estão sendo levados a efeito em seu território, desde 1967.

Com o esgotamento das florestas, a região experl

menta, a partir dos anos 70, algumas transformações em sua base

econBmica. Ressalta-se, entretanto, seu grande potencial turTstico,

industrial e agrícola para um processo mais intenso de desenvolvi

mento, entre os quais pode-se listar as seguintes possibilidades:

a) O Vale do Suruaca, integrante da reglao, poderá constituir-se

numa area de intensa produção agrTcola mecanizada, principalme~

te para a cultura do arroz;

b) A cultura cacaueira ainda apresenta condições para ser intensifl

cada,se houver um processo de recuperação.dos alagados. 37 Tam

bém, pode-se melhorar a produtividade das lavouras existentes,

com processos especTficos de adubação, controle de pragas e irri

gaçao;

c) No setor secundário, há potencialidades para a produção indus

trial de mandioca; para a implantação de olearias e cultura de

dendê; para agro-indústrias do açúcar; para indústria pesquel

ra em escala razoável; para produtos de origem mineral (ressal

tando-se a ocorrência de petróleo em são Mateus);38

37
I bi d. p. 84.

38
Ibi d. pp . 95 - 99.
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d) No setor terciário, o turismo desponta como a atividade de maior

potencial, devendo-se explorar o fluxo 1itorineo da rodovia

BR-IOI e o veraneio nas praias de Conceição da Barra.

Com essas implementações, a Região IV poderá con~

tituir-se numa das de maior adensamento demográfico do Espirito Sa!:!,

to, nos próximos decênios. Por isso, torna-se necessária a açao

governamental no sentido de consolidar os seus principais núcleos

urbanos, através da promoção de investimentos infra-estruturais.

REGIÃO V.

A Região de Ca~ho~o de Itapem~, cuja sede e

o Municipio de Cachoeiro de Itapemirim, centro de segundo nivel, e

a maior de todas no que diz respeito à quantidade de Municipios

- um total de vinte (ver Quadro 4.1). Entretanto, e devido a pequ~

na extensão de cada um desses, ela tem 22% da area estadual e nao e,

portanto, maior do que as outras.

Com uma estrutura de cidades do tipo primaz, na

qual Cachoeiro de Itapemirim tem a excelência absoluta, a Região V

já foi a maior produtora de café do Estado e, por isso mesmo, foi

uma das primeiras áreas a apresentar um processo de urbanização in

tenso, no contexto estadual.
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Nas primeiras décadas deste século o Município de

Cachoeiro de Itapemirim chegou a constituir-se no principal pólo de

desenvolvimento do Espírito Santo. Com a expansão da fronteira

agrícola, no sentido do Norte do Estado, nos anos 50, há um proce~

so de transformações da base econômica da área e a pecuária de

leite passa a predominar, juntamente com a indústria de extração

mineral.

Essa situação predomina até hoje, cabendo desta

car, somente, o surgimento de algumas indústrias tradicionais, em

função dos estímulos concedidos desde a criação do Banco de Desen

volvimento do Espírito Santo S/A.

Em decorrência do grande numero de Municípios que

integram a Região, é necessária a expansão Ele núcleos urbanos alter

nativos ~ Cachoeiro de Itapemirim, para atingimento do objetivo de

criação de um sistema de cidades compatível com as possibil idades

desenvolvimentistas da área. Nesse sentido, cabem, por exemplo, m~

didas de estímulo ao desenvolvimento urbano das cidades de Castelo,

Alegre, Guaçuí e Mimoso do Sul, inclusive, para frear a tendência

atual que mostra que os Municípios do extremo Sul do Estado estão

sendo polarizados pelo Norte do Rio de Janeiro.

Sob o aspecto de infra~estrutura, é importante a

pavimentação das rodovias BR-484 - ligando Alegre a Muniz Freire

e lúna a Castelo e do trecho da Rodovia do Sol, que passa pela

Região. Cabem, também, medidas de estímulo ao aumento da produtivi

dade na pecuária e de implantação de pequenas e médias indústrias

tradicionais.
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Sede (Ní ve 1) 4<: Nível A 4<: Nível B se; Nível

REGIÃO I Vi tóri a (1<:) Vi 1a Velha Afonso cláudio Ibiraçu
Guarapari Cari aci ca Fundão

Santa Tereza Serra
Santa Leopoldina
Domingos Martins
Viana
Alfredo Chaves
Anchieta
Piúma

REGIÃO II Colatina (2<:) Baixo Guandu Mantenópolis
Pancas
Itaguaçu
Itarana

REGIÃO III Nova
Venécia (3<:) Montanha

Barra de são
Franci sco. Pinheiro Mucurici

Ecoporanga Boa Esperança
são Gabriel da Palha

REGIÃO IV Linhares (3<:) são Mateus
Aracruz

Conceição da Barra

REGIÃO V Cachoeiro de
Itapem i rim(2<:) Castelo lúna

Guaçuí
Alegre
Mimoso do Sul

Iconha
Rio Novo do Sul
Itapemirim
Preso Kennedy
Attílio Vivácqua
Muqui
Jerônimo Monteiro
Conceição de Castelo
Apiacá
Bom Jesus do Norte
são José do Calçado
Muniz Frei re
Divino são Lourenço
Dores do Rio Preto
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5 - CONSIDERAÇOES FINAIS
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Não se pretendeu, com o presente estudo, indicar

as possibil idades específicas atuais e potenciais de cada Região

proposta. Ao contrário, teve-se a intenção de fornecer subsídios

para estudos mais detalhados, que deverão, aí sim, indicar os proj~

tos mais relevantes a serem desenvolvidos em cada Município ou Re

gião.

Embora se tenha feito mençao as necessidades e

possibilidades de cada Região, abordou-se as partes com superfici~

1idade, na certeza de que, a essa altura, ainda era mais importante

contemplar o todo. Incorporar a variável espaço ao planejamento,

no sentido de contribuir para a regional ização da ação programática

do Setor PGbl ico Estadual, foi o principal objetivo deste trabalho.

Para tanto, era imprescindível observar as tendências passadas e

futuras, sempre sob uma 6tica globalizante, que levasse a melhor

organização espacial possível.

A maioria dos estudos sobre regionalização leva

dos a efeito no Brasil, não foram implementados, apesar de aprese~

tarem-se tecnicamente corretos. Discussões efetuadas sobre o pr~

blema, levaram a conclusão que isso ocorreu principalmente devido a

três fatores:

a) No âmbito dos pr6prios Estados, as políticas de desenvolvimento

ainda não estão suficientemente definidas e, assim, os estudos

de regionalização. passam a ~onstituir-se em meros exercícios

acadêmicos, desassociados das real idades específicas nas quais

pretendem inserir-se;
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b) Mesmo quando as políticas de desenvolvimento estão definidas a

contento, as estratégias de implementação dos estudos pecam

por nao contemplarem a variável política. Em função disso,

nao são procuradas formas de articulação vertical - União, E~

tado, Municípios, e horizontal - inter-Secretarias de Estado;

c) Depois de concluídos, os trabalhos geralmente omitem um proce~

so de divulgação que possa angariar a adesão dos órgãos envol

vidos e, além disso, não se preocupam com operacionalização

das medidas legais necessárias à sua implantação.

Este estudo de regional ização é, assim, um pa~

so decisivo para a elaboração de um Plano Estadual de Desenvolvi

mento que util ize a variável espaço e que desvende as aparências

e superficial idades, indo de encontro às aspirações dos capixabas

no sentido de promover reformas estruturais profundas.

Indicativo, e por isto mesmo genérico, o estudo

evitará os possíveis erros patenteados em outras experiências de

regional ização se houver uma vontade manifesta dos homens e das

instituições do Governo do Espírito Santo na direção de um pr~

cesso dinâmico de articulação vertical e horizontal.

Dentro das limitações do trabalho, tal organiz~

ção espacial foi assumida como um caminho de levar a concil iação

de objetivos de mera eficiência econômica com as metas, mais dese

jáveis, de equidade social.
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